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Vote 
no 3

D aqui a alguns dias, os 
trabalhadores estarão nas cabi
nes indevassáveis da Justiça 
Eleitoral, com a cédula na mão, 
prontos para escolher seus 
candidatos e depositar seu voto 
na urna.

Como deverão votar? De 
acordo com a sua consciência. 
Se aceitarem toda a exploração, 
toda a opressão,toda a corrup- 

i ção que marcou esses dezoito 
anos de regime, deverão votar 
no Governo. Se não aceitarem 
isso,mas acreditarem que os seus 
problemas serão resolvidos por 
representantes de outras classes 
sociais, deverão votar nos 
partidos convencionais, reple
tos de banqueiros, empresários, 
latifundiários e até antigos 
membros do regime de explora
ção e repressão.

Mas, se tiverem consciência 
de que só os trabalhadores
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próprios trabalhadores, se ti
verem coragem e firmeza para 
entrar de cabeça erguida na 
cena política, deverão votar nos 
candidatos do Partido dos 
Trabalhadores. E, em cada 
cidade deste Brasil, na chapa 
completa do PT, a chapa em 
que todos os candidatos têm 
números que começam por 3. 
Nada de voto camarão, de voto 
colarinho, de voto  cebola, 
porque essas formas de votar 
são próprias do oportunismo e 
da falta de princípios dos 
partidos dos patrões. Chapa 
completa no PT, de cabo a 
rabo, de ponta a ponta, do 
primeiro ao quinto (ou ao 6.°, 
quando houver prefeito): vote 
no 3, porque o resto é burguês.
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Conselho Popular
II-AS AUTORIDADES NftO SE IMPORTAM CCM AS CONDIÇÕES DE VIDA DO 
POVO DA PERIFERIA! FALTA TUDO: ÁGUA, ESGOTO, ASFALTO, HOSPI
TAIS E ATÉ CENTROS DE SAÚDE!!!
Par i s to  o pcwo e s tá  se  organizando e f ic a rd o  cada d ia  m ais f o r  

t e  para  poder e x ig ir  do gcverno que g a s te  o d in h e iro  dos impostos 
que pagamos a q u i mesno em nossos b a irro s !

Aqui ra  Zona L este , uma das m aneiras que encontramos de  nos c r -  
gan iza r f o i  formando COMISSÕES DE SAÚDE en cada b a ir ro .

Todos podsn fa z e r  p a r te  das c a n is sõ e s , b a s ta  t e r  boa von tade , a  
canpanhar as reu n iõ es  e e s ta r  in te re ssa d o  en m elhorar as  condições 
de saude do seu b a ir ro . Não im porta sabar a ccar, saco , idade , r e l i g i  
j ío , id é ia s  p o l í t i c a s ,  p ro f is sã o  e nan o grau de in s tru ç ã o , po is  to 
dos nos sanos tra b a lh a d o re s , construím os a r iq u e z a  do p a ís  e temos 
os mesnos d i r e i t o s  e o mesno v a lo r .

Bn nossas Ccmissões o pcvo é l iv r e  e independente. Não obedece
mos a s  l e i s  de nenhuma in s t i tu iç ã o  (Sociedades Anigos d e  B airro s,P ar 
t id o s  P o l í t ic o s ,  ig r e ja s ,  e t c . ) .  Querenos a co laboração e o apoio de 
to d o s, desde que re sp e ite n  os nossos p r in c íp io s  de  tra b a lh o . As n o s
sas d ec isõ es  são tonadas por vo tação  das pesscas que es tão  trab a lh an  
do. Não aceitam os crdens e rão  queremos ch efes!

Sanos tanbem independentes f  in a sc e ira n e n te , po is arrecadanos o 
nosso propario d in h e iro .

Durante nossa caminhada, rea lizam os pesqu isas sobre a s itu ação  
de saúde na re g iã o , fiz en o s  v á r ia s  reu n iõ es  nos b a ir ro s , realizam os 
A ssenhleias e Caravanas ã S e c re ta r ia  da Saúde para m elhorar nossas 
condições de saúde.

Quanto m ais gen te  p a r t ic ip a r ,  maior a fo rç a  das Ccmissões! VA
MOS TRABALHAR JUNTOS!

Ja  conquistamos algumas re iv in d ic a ç õ es  ccmo Centros de Saúde 
en nossos b a ir ro s . Agora querenos e le g e r os Conselhos dos Centros 
de Saude an cada b a ir ro  p ara  f i s c a l i z a r  o fancionanentõ  3os Centros 
de Saude!

Quinze de novembro de 1982 marca o primeiro aniversário de uma 
eleição realmente democrática e popular: noventa e cinco mil mora
dores da Zona Leste de São Paulo elegeram seus representantes nos 
Conselhos de Saúde da Região.

A história desses Conselhos Populares mostra que a proposta do 
PT é extraída da experiência real das lutas concretas dos trabalha
dores e dos setores populares de vários pontos do País. p  ^

Violência e corrupção na Campanha o,,™* >> ã «
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A Reforma Agrária é uma das 
pcjças fundamentais no processo 
dd transformação da sociedade 
capitalista numa sociedade socia- 
lis ta, sem explorados nem explo
ra dores e com plena liberdade. 
P )r isso é que a questão da terra e 

solução da reforma agrária 
aparecem .em todos os documen
tas básicos dò Partido dos 
Trabalhadores, do seu manifes
te) ao recentemente divulgado 
píojetô de Programa Econô
mico.

A estrutura agrária brasileira 
cpracteriza-se pelo predomínio 
d|a grande propriedade e pela sua 
cbnsequência política mais ime
diata: a exploração econômica e 
ci autoritarismo que são e^erci- 
dos pelos grandes proprietários 
sabre todos os camponeses, isto 
é, todos os que moram e vivem 
ro  campo e tentam tirar seu 
sustento do trabalho na terra. No 
I írasil, os camponeses cúnípfeèn- 
c em os pequenos proprietários, 
ôu minífundistas (com proprie
dades rurais em geral de menos 
( íe cinquenta hectares), posseiros 
( ocupando terras, em geral, com 
menos de 20 hectares), parceiros 
« arrendatários (que pagam ao 
proprietário da terra algum tipo

!e renda, em dinheiro’, em 
rodutos ou em trabalho), assa- 
iriados permanentes das gran
des propriedades rurais è das 

<impresas rurais, e os assalariados 
em porários (volantes, bóias- 
rias, sem-terra, ou posseiros, 

oarceiros, arrendatários e pe
quenos proprietáros que se 
issalariam nas grandes proprie

dades nas épocas de major 
atividade agrícola).

Por putro lado, quase 80% das 
propriedades rurais no Brasil 
têm menos de cem hectares cada 
uma, e reúnem pouco mais de 
15% da áreã total, mas contri
buem com 40% da produção 
agrícola. Enquantp isso, menos 
de 9% das propriedades têm mais 
de mil hectares e abarcam quase 
h0% da área total, contribuindo 
com menos de 30% da produção. 
São os latifúndios.

Finalmente, sabe-se que no 
Brasil existem 380 milhões de 
hectareà, assim divididos: 35 
milhões em minifúndos, e 345 
milhões em latifúndios.

Diante da evidente disparida
de desses números — e que 
exprimem a concentração fun
diária na agricultura brasileira — 
o PT propõe que esses 380 
milhões de hectares sejam redis
tribuídos, na base de aproxima
damente cem hectares para cada 
uma, entre as quatro milhões de 
famílias de camponeses.

Essa redivisão da propriedade 
rural é o primeiro passo da 
reforma agrária que o PT pro
põe. Mas não se limita a isso. Na 
concepção do PT, a Reforma 
Agrária — extraída das reivindi
cações de reuniões e congressos de 
trabalhadores rurais e confirma
da nas conclusões da l.a Confe
rência N acional, das Classes 
Trabalhadoras (C onclat) — 
significa uma redistribuição de 
terras, de propriedade, de renda, 
de poder e de direitos, a favor dos 
camponeses.

j  * Assim, tanto em suas plata
form as eleitorais e em seus

Internacional

Bolivianos afastam os militares
Alto Comando deixa o Poder depois da greve geral de trabalhadores

Estima-se erri pouco menos dé 
20 milhões o número ,de campo- ^programas de Governo, quanto 
neses no Brasil, ou cerca, de citado Programa Econômico,

PT luta por uma. Reforma 
àriã^ ^ ntó l^ ^ êW  J o d o  ó' 
iSn&WhalhàtyfSrÁáMysí (que, 

e'iic&só^à tèrfá‘1 á^híilftões de
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a|jvidade produtiva. Quase, me
tade desses trabalhadores rurais 
estão, em partes iguais, entre os 
Minifundistas e os parceiros e 
arrendatários, vindo em seguida 
os assalariados temporários, os 
posseiros e os assalariados per- 
ifíanèntes. ; '

famílias sem terra ou com pouca 
terra), imediata (que se inicie já e 
que estabeleça um programa 
com metas) e feita com a partici
pação dos trabalhadores rurais 
em todas as fases de elaboração e 
execução.

i m

ou Pergunta e Resposta
. ■ : ; :K

, E, a primeira ve/ que vou votar e eu 
gostaria de saber: como posso estar 

, certo de que o voto é réatiíiente 
^'secreto? ' '■ ; ' ; '
"íii ‘ O carácter secreto do voto é.

garantido pela Constituição e pelas 
'"deis eleitorais.. Q -artigo' 23 da 

Resolução 1.455 (que faz parte 
> idas insíruçõçs do Tribuna 1 Superior 
jioEleitor^j a respeito das eleições de 
j ̂  1982, diz o seguinte: “O sigilo do voto 
,*.,0 assegurado mediante as seguintes 
u providências: I uso de çédulas 
_ oficiais; tf isolamento dó eleitor 

' “ 'em cabine, indevàssável, para o só 
efeito de indicar, na cédutá. os 

id  candidatos de sua estol ba. e, em 
>.v.seguida< fechá-la; III — verificação 
ci:da autenticidade; d,a cédula- oficial a 

vista das rubricas; I V r-^emprego de 
!ir,urna que assegure a inviolabilidade 

.l,r‘dp sufrágio e seja suficientemente 
qampla para que nãó se acumulem as 

cédulas ha ordem em 1 qúe - forem-1 
introduzidas”., ■ ■■■"/ n ,

lJrl Náturalmente, não -basta a letra da 
lei. O pfópirio eleitor deve ser <? 

i b primeiro e o principal- fiscal da 
to  garantia ,do y.otp secreto e da lisura 
'<•• das elejções. iO tribunal Superior. 
y,, Eleiforal e -as leis g instruções que 

regulam, as ^eleições qóhsideram o 
eieitor cómo "piSrie^íêgítifna” para 
denunciar qüalquér ’ irregularidade 

)|j ou qualquer tentktiVa de rmipedir otí 
dificultar*ó exercício do'voto;jAlém 

di.ilós m esártos, designados pela 
A( Justiça Eleitoral, e que coordenam e 
to organizam a votação, np dia>'15 de 
jji npvembrci, j os Partidos Políticos 

.jb .designam fiscais.,que têm a função dê 
colaborar para que nãohaja nenhum 

^.problema..
cb . : ★
qz-j Como minha cidasde é distante, 

tenho medo de hãó receber em 
jí tempo a cédula para vòtar no dia 15<
ni No dia 15, o eleitor votará apenas

,v  com a cédula oficial, que éentregue,a 
, j f ,cada eleitor na Seção Elçitoral, isto é, 

no local apropriado pará cada eleitor 
"! depositar seu voto.’ A cédula oficial é 

entregue ao eleitor no próprio dia e 
ho momento da votação De lado de 
idtÀ, ã cèdúlá estará assinada pelo 
presidente e por deis membros 

(  (mèsários) da'M esa Receptora, que

preside as eleições em cada Seção 
Eleitoral. Do lado interno da cédula, 
há lugar para escrever o nome ou o 
número dos candidatos, de governa
dor a vereador.

1 O que os partidos — o PT 
i inclusive estão divulgando, como 

propaganda eleitoral, são volantes 
çom o, mesmo formato da cédula 
oficial, e com a indicação dos nomes 
dos candidatos. Esses volantes 
servem’ para o eleitor fazer a sua 
escolha, e memorizar os nomes e os 
números dos candidatos preferidos. 
Se o eleitor não confiar em sua 
própria memória, ele pode levar 
consigo esses volantes, até o interior 

- da cabine, e ai. copiar os nomes ou 
, números para escrevê-los na cédula 
oficial, rubricada pela mesa. O que o 
eleitor coloca na urna é a cédula 
oficial, e hão ós volantes dos partidos 
ou doscandídatos,

Como a gente fica sabendo o 
número dos candidatos?

O número de cada partido — o PT 
é 3 foi atribuído, por sorteio, pelo 
Tribunal‘Superior Eleitoral. Depois, 
cada partido também atribuiu, pôr 
sdrteio; dentro de faixas definidas 
pelo Tribunal, o número de cada 
candidato, conservando sempre o 
número do partido como primeirq 
algarismo do número do candidato.

Ós Diretórios Regionais e Comis- 
íês Eleitorais Unificados do PT têm, 
em suas sedes/listas dos candidatos 
com os respectivos números. No 
material de propaganda dos Comi
tês e de cada candidato, sempre 
aparece, ao lado do nome, o número. 
E. além disso, no dia 15 de novem
bro, enricada cabine, indevàssável do 
País, estarão afixadas as listas de 
todos ós candiàtos de todos os 
partidos, com os nomes e os respecti
vos números.

. Como- lembrete, para os eleitores 
do PT, os números são: governador 

3; senador 30; prefeito — 35 a 
37;'députado federal - um número 

' entre 30 i e 399; deputado estadual 
-úm númêrô- êntre - 3.101 e 3.299; 
vereador um número entre 3.601 e

i 3.699.

A posse do Congresso e a nomeação 
de Hernán Siles Zuazo para a presidên
cia da Bolívia, dois anos após terem sido 
eleitos pelo povo boliviano, representam 
uma vitória sobre a linha dura das Forças 
Armadas, que havia acenado com a 
devolução do poder aos civis após 
eleições que se realizariam apenas em 
abril de 1983.

Até essa data, as Forças Armadas 
certamente teriam tido tempo suficiente 
para negociar com seus sucessores garan
tias para a permanência da instituição 
militar no cenário político, como um 
fator de poder, e a impunidade dos 
envolvidos com a repressão e o tráfico de 
drogas.

Crise e greve
Mas, a situação se precipitou. E os 

detonadores foram a intensa pressão 
popular, liderada pelos trabalhadores 
das minas, e a ausência de legitimidade 
do Governo para enfrentar uma das 

«m  piores-crises econômicas que a Bolívia já 
zier«itfavessoure^m urm -inflação anual beí- 
>i ffl ■ Tãndo os 600% e uma dívida externa de 

3,8 bilhões de dólares.
Vinte e quatro horas depois da defla

gração de greve geral pela Central Operá
ria Boliviana (COB), sob a direção de 
Juan Lechin, os altos comandos militares 
decidiram, ao mesmo tempo, deixar o 
poder e recusar apoio ao plano econô
mico de emergência do general Guido 
Vildoso, recom endado pelo Fundo 
Monetário Internacional, que apenas 
agravaria a tensão social no país.

Propostas
A essa altura, as forças políticas boli

vianas já haviam colocado suas propos
tas na mesa.

O Movimento Nacionalista Revolu
cionário de Esquerda (MNRI), partido 
de Zuazo e maior força eleitoral do país, 
exigia a antecipação das eleições para 
dezembro deste ano. Inicialmente, a 
COB apoiava esta alternativa, que depois 
abandonou para defender a entrega ime
diata do Governo a Siles Zuazo, tendo 
Jaime Paz Zamora na vice-presidência.

Por outro lado, o Movimento de 
Esquerda Revolucionário (MIR), de 
Zamora, uniu-se aos empresários e par
tidos conservadores — Movimento 
Nacionalista Revolucionário Histórico 
(MNR), de Victor Paz Estenssoro, e 
Ação Democrática Nacionalista (ADN), 
do ex-presidente Hugo Banzer — para 
defender a convocação imediata dos 175

senadores e deputados eleitos em 1980 e 
apoiar a nomeação de Zuazo.

Os acordos tiveram que ser concluídos 
rapidamente. Zuazo acabou cedendo e 
concordou em voltar do exílio e assumir 
o Governo, do qual tanto a COB como a 
ADN e MNR decidiram não participar. 
(Sabe-se que, entre as exigências da 
COB, estava a implantação de um pro
grama econômico de “libertação nacio
nal, anti-imperialista e sem vínculo com o 
FMI”).

Certamente, não faltaram as nego
ciações de bastidores. Mas, os seus resul
tados só poderão ser avaliados a médio 
prazo.

A pressão que Zuazo vem exercendo 
no sentido de neutralizar os elementos 
mais comprometidos com o tráfico de 
drogas pode ser vista, por um lado, como 
uma tentativa de aproximação do novo 
governo com os EUA, a quem o tráfico 
também incomoda. Por outro lado, 
como uma forma de legimitar o regime 
perante a pgpulaçqo..,sçpçl,0 Tapq£r,<Jç 

^-á-íhairiseu apúwo Çcqoô-,
idWítaa rigotosà — quem sabe, até. para o 
* mesmo plaino de emergência chancelado 

pelo FMI.
Quem é ele

Afinal, ninguém vai esperar que Zuazo 
adote medidas propriamente socializan- 
tes. Passados 20 anos, ainda se trata do 
mesmo Zuazo que, em 1960, negociou a 
volta de Estenssoro ao poder, ignorando 
um acordo informal feito anteriormente 
com o líder esquerdista Juan Lechin, e 
implementou programas de “austeridade 
e estabilização” em troca de ajuda norte- 
americana e boas relações com o capital 
estrangeiro.

De qualquer modo, é uma trégua após 
16 anos de sucessivos regimes militares.

E os trabalhadores bolivianos, os 
mesmos que, pela quarta vez em 30 anos 
conseguiram derrubar governos milita
res, certamente saberão aproveitá-la.

Aos Leitores
O próximo número do Jornal 

dos Trabalhadores deverá sair 
somente na penúltima semana 
de novembro, para poder apre
sentar aos leitores um quadro 
mais definitivo das apurações 
eleitorais, que se iniciam dia 16.

Cartas
“Em primeiro lugar, quero parabenizá- 

los pelo jornal. Recebi agora meu 
prim eiro exem plar... Realmente, um 
jornal que dá gosto ler do começo ao fim. 
Detesto sensacionalismos e a seriedade e 
ao mesmo tempo leveza com que são 
escolhidos e escritos os artigos me 
agradou profundamente..."

Dolores e Francisco Lacerda, Tucuruí, 
PA.

Quanto ao pedido de material, foi 
encaminhado ao Diretório Regional do 
PT em São Paulo.

"Felizmente, o trabalho persistente de 
alguns membros do D iretório está 
frutificando e hoje existe um grupo, 
formado por cerca de quarenta jovens 
entusiastas, que não medem esforços para 
desenvolver a campanha do PT, com o 
objetivo de levar os trabalhadores a 
ocuparem o Governo municipal. Ainda 
em Moji Guaçu. o juiz de Direito 
convocou representantes dos quatro 
partidos que militam na cidade, exigindo 
que fornecessem homens para proceder à 
limpeza das pichações dos muros, no que 
foi atendido. Quem lucrou com isso foram 
os ricos PMDBs 1 e 2, os quais colocaram

enormes placas de propaganda nos locais 
estratégicos da cidade com o nome de seus 
candidatos.”

Ailton Franco de Godoy, Mogi Guaçu, 
SP.

Cópia da carta fo i enviada à Comissão 
Executiva Regional, para conhecimento 
de outras informaç ões aí constantes.

Um grupo de militantes e candidatos do 
PT de Ribeirão Preto, Franca e São 
Joaquim da Barra, no Estado de São 
Paulo, distribuiu manifesto com críticas a 
aspectos da cam panha eleitoral do 
Partido dos Trabalhadores. Do documen
to, o seguinte trecho:

" ... d iscordam os da decisão dos 
Diretórios especifica mente o de São
Paulo — quando este permite a formação, 
pelos candidatos petistas; de escritórios 
particulares. Acreditamos ser este um 
mau caminho para a campanha, pois com 
os escritórios individuais estaríam os 
particularizando os recursos e interesses 
do Partido a favor de uma única 
candidatura, o que leva a inviabilizar a 
decisão coletiva, além de impedir na 
prática a participação de candidatos 
menos favorecidos economicamente”.

Na Espanha, 
socialistas

O Partido Socialista Operário Espa
nhol (PSOE) venceu por maioria 
absoluta as eleições parlam entares 
realizadas no último dia 28 de outubro.

Houve mais de 15% de comparecimen- 
to às eleições, equivalendo a cerca de 
vinte milhões de eleitores.

O Partido Socialista obteve 46% dos 
votos (201 das 350 vagas da Câmara dos 
Deputados e 134 de 208 do Senado). Em 
seguida, o partido direitista de Manoel 
Fraga Iribarne elegeu 105 deputados e 54 
senadores. A União de Centro Democrá
tico, partido que estava no Governo, 
elegeu 11 deputados e 4 senadores. O Par
tido Comunista de Santiago Carrillo, fi- 

...cau com 5-düputados % o Cutyjívo.^üjflífc, 
ĜBáriÇjO Sf*;iaJtí rgx-jggipvtfi rqf-pndiwstgqi
Adolfo Suarez çpm.driil'! -ji.-jjt

Felipe Gonzales, o líder do PSOE, 
deverá ser designado chefe do Governo.

Equador A Frente Unitária dos 
Trabalhadores equatorianos marcou 
greve geral para o dia 8 de novembro, 
exigindo a revogação dos aumentos da 
gasolina e da farinha de trigo.

Os trabalhadores equatorianos ha
viam conseguido conquistar recentemen
te a reivindicação de um aumento 
salarial, mas os anunciados aumentos de 
preços da gasolina e da farinha anula
riam essa conquista. Por isso, estão 
organizando a greve geral.

Argentina — Com as modificações 
recentes havidas no Governo argentino, 
depois da derrota nas Malvinas, come
çam a aparecer os podres da Ditadura.

Centenas de corpos de “desapareci
dos” têm sido encontrados em cemitérios 
próximos a Buenos Aires. A repressão 
continua grande na Argentina, contudo, 
e correm rumores de um golpe militar de 
extrema direita. Em vários lugares do 
Mundo, grupos de anistia e de direitos 
humanos estão-se movimentando para o 
fim das perseguições e o esclarecimento 
dos crimes da repressão, não só na 
A rgentina , com o no U ruguai, no 
Paraguai, no Chile e em outros países.

Massacre Ariel Sharon. ministro da
Defesa de Israel, admitiu, no dia 25 de 
outubro, que autorizou pessoalmente a 
entrada de milicianos libaneses de 
extrema direita nos campos de refugia
dos de Sabra e Chatila, onde mais de mil 
palestinos desarmados e indefesos, entre 
homens, mulheres, crianças e velhos, 
foram massacrados. Sharon disse que o 
Governo de Israel estava de acordo com 
o “princípio" da autorização.

O depoimento de Sharon foi feito 
diante de uma comissão de inquérito, 
criada em Israel por pressão dos 
trabalhadores e da opinião pública.
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Trabalhadores em cena
Com os novos governadores, as novas estratégias de oposição

Apesar de toda a fraude e 
corrupção, de toda a violência e 
das ameaças específicas partidas 
de setores militares e da extre
ma direita, o Brasil caminha 
inexoravelmente para o Quinze 
de Novembro e para uma der
rota significativa, embora par
cial, do atual Governo e do 
regime ditatorial implantado 
em 1964.

A derrota do Governo e do 
regime será mais política que 
propriamente eleitoral ou parla
mentar. É bem possível que, 
graças à corrupção e à violência, 
o PDS consiga eleger vários 
governadores, muitos prefeitos 
e consideráveis bancadas parla
mentares, tanto nas assembléias 
legislativas estaduais quanto na 
Câmara dos Deputados e no 
Senado Federal. Também não é 
impossível que, mesmo em 
alguns Estados onde as oposi- 
ções vençam a disputa para 
governador, o PDS consiga 
eleger alguns de seus candidatos 
proporcionais com grande mar
gem de votos — iniciando, 
assim, a corrida para a indica
ção ou a eleição direta para a 
Presidência da República em 
1984.

Novo estilo
Tudo isso, porém, não atenua 

a importância histórica do fato 
de que, em numerosos Estados, 
o PDS será afastadq.do Gover
no. E de que, no Congresso, a 
bancada governista perderá 
grande parte da força que até 
agora vinha mantendo para 
homologar a vontade impera
tiva do Executivo.

Essa perspectiva de derrota 
política iminente é perfeita- 
mente sentida — e até reconhe
cida — pelos setores mais con
servadores do regime, e pela 
extrema direita militar ou civil. 
Para atenuar o impacto da 
derrota, esses setores já começa
ram a fazer o seu duplo jogo 
sujo de ameaças e ações violen
tas, na linha da Bomba do 
Riocentro e dos atentados. Dia
riamente, em algum ponto do 
País, algum candidato ou mili
tante de oposiço é alvo de uma 
ou outra dessas formas de 
repressão. O PT, principalmen
te, mas também candidatos do 
PMDB e do PDT e setores da 
Igreja Católica têm sido as 
maiores vítimas. As edições 
falsas do jornal católico “O São 
Paulo", o assassinato de Heitor 
Alencar Furtado, as ameaças a 
candidatos peemedebistas e 
pedetistas, espancamentos e 
prisões de candidatos e militan
tes petistas no Rio e em São 
Paulo, folhetos e volantes apó
crifos e injuriosos — tudo isso 
mostra um quadro de desespero 
mas também de intimidação.

Isso não é novidade no Bra
sil. Toda vez que os setores 
populares começam a se movi
mentar, os setores conservado
res e a extrema direita usam 
desses recursos. Ó que é novi

dade é que, agora, os setores 
reacionários militares e civis têm 
novos porta-vozes — represen
tados por dirigentes do PMDB 
que exprimem ou o lacerdismo 
ou o pecebismo — para fazer 
ameaças e intimidações e criar 
um clima de terrorismo político 
com o objetivo de imobilizar as 
massas e favorecer o regime. É 
esse o significado de recentes 
declarações desses dirigentes 
contra a votação em Brizola, no 
Rio, e Lula, em São Paulo, para 
só citar dois exemplos.

Em contraposição, a vitória 
de candidatos oposicionistas em 
grande número e em vários 
Estados, nos Governos, nas Pre
feituras, e nas casas legislativas 
municipais, estaduais e federais, 
permite prever, se não propria
mente uma mudança, pelo 
menos um novo estilo de Gover
no e um novo clima institucio
nal no País já a partir da ter
ceira semana de novembro, 
quando a apuração dos votos 
delinear o quadro dos eleitos 
que tomarão posse em março.

Mas esse intervalo — de 
novembro a março — é perigo
so, e é nele que o regime tentará 
recuperar um pouco do terreno 
perdido.

A mudança no estilo de 
governo e no clima institucional 
não significará qualquer mu
dança essencial, para melhor, 
no quadro econômico e social, a 
não ser, é claro, para a burgue
sia, e talvez para alguns setores 
privilegiados das classes médias.

Assim, a situação econômica 
se deteriorará cada vez mais 
rapidamente, a recessão tenderá 
a aumentar, crescerá a dívida 
externa, crescerão o desempre
go, a inflação e o custo de vida. 
O recente reajuste nominal do 
salário-mínimo é insuficiente e 
deverá ter sido absorvido pela 
inflação por volta de janeiro. O 
aparente recuo das autoridades 
em acabar com o reajuste 
semestral dos salários tem mero 
efeito propagandístico de época 
eleitoral, e, passado o dia 15, os 
empresários procurarão levar o 
Governo Federal a mudar a 
política salarial. Os conflitos no 
campo tenderão a aumentar. A 
qualidade de vida nos grandes 
centros urbanos não melhorará 
consideravelmente nem nos 
Estados em que o PDS perder.

Em outras palavras: a crise 
econômica e social brasileira 
não se resolverá e, provavel
mente, poderá agravar-se. E, 
diante desse quadro, a classe tra
balhadora brasileira ainda está, 
em grande parte, pouco mobili
zada, embora tenha dado de
monstrações de preparo para a 
vida política.

Na verdade, os trabalhadores 
foram consciente e deliberada- 
mente desmobilizados, quer 
pelo regime de 64 e pelo patro
nato, quer pelas correntes polí
ticas aninhadas no arco peeme- 
debista que, embora se dizendo

reformadoras ou revolucioná
rias, têm desenvolvido uma 
incorreta e oportunística linha 
de colaboração de classes, em 
nome da abertura de um espaço 
que é negado exatamente pelas 
classes dominantes às quais 
essas correntes se aliam. Há inú
meros exemplos disso, como sis
temático ataque de setores 
peemedebistas ao PT, o adia
mento do I Congresso Nacional 
das Classes Trabalhadoras, a 
aproximação com a estrutura 
sindical atrelada, a campanha 
salarial fraca dos metalúrgicos 
de São Paulo (uma das catego
rias profissionais e sindicais 
mais numerosas do Brasil), o 
aparelhamento de entidades 
estudantis e populares e o seu 
distanciamento das bases, etc.

Na realidade, no momento a 
classe trabalhadora brasileira 
têm poucos instrumentos de 
organização, mobilização e luta. 
O principal deles é o Partido dos 
Trabalhadores. E há, também, 
algumas direções sindicais es
parsas, algumas poucas centrais 
intersindicais estaduais indepen
dentes e combativas, uma oú 
outra entidade profissional, 
estudantil ou popular.

Estratégia nova
A constatação desse fato 

indica já, claramente, qual o 
caminho que a classe trabalha
dora seguirá para não ser sub
mergida: reforçar ao máximo 
esses instrumentos, ampliar-lhes 
a ação, multiplicar a sua capaci
dade de estruturação e de inter
venção na realidade política. É 
esse o sentido da campanha elei
toral do PT, é esse o sentido da 
realização do III Enclat em São 
Paulo a 19, 20 e 21 de novem
bro, a conquista de sindicatos 
dos químicos em São Paulo e no 
ABC, dos gráficos no Pará e 
outros em diversos pontos do 
País.

A mesma constatação tam
bém indica outra preocupação: 
a partir de 15 de novembro, a 
classe trabalhadora brasileira 
irá estabelecer uma estratégia 
nova, inovadora, mais perspicaz 
e hábil da que até aqui tem sido 
seguida às vezes.

Nos Estados e nas cidades 
onde tiver vencido o PDS, os 
trabalhadores prosseguirão e 
até aumentarão a oposição ao 
Governo, ao regime e ao patro
nato, mas deverão levar em 
conta que os novos governantes 
estaduais terão, sobre os seus 
antecessores, a vantagem polí
tica de terem sido eleitos, e não 
bionicamente nomeados. Isso 
quer dizer que esses novos 
governadores, mesmo pedessis- 
tas, terão algum tipo de respaldo 
popular, e esse fator não pode 
ser ignorado nas ações de opo
sição e de mobilização popula
res.

Nos Estados e nas cidades em 
que tiverem sido eleitos — sob a 
legenda do PMDB, do PDT ou 
do PTB — representantes dos 
setores burgueses liberais de 
oposição, a classe trabalhadora 
acabará tendo de planejar uma 
estratégia inteligente, desenvol
vendo uma oposição que afirme 
a sua presença no cenário polí
tico, mas que não a isole dos 
setores populares que, inicial
mente, e ainda sob o impacto da 
vitória, continuem apoiando os 
governantes eleitos.

Em qualquer um dos casos, e 
utilizando os poucos mas atuan
tes instrumentos políticos de 
que dispõem, os trabalhadores 
irão reiniciar um longo e pacien
te trabalho de organização e 
reorganização, marcando sua 
linha autônoma e independente 
em relação às outras classes 
sociais, e exigindo a participa
ção efetiva dos setores popula
res nas decisões institucionais.

No Paraná, deputado 
federal assassinado

Pedras na frente
As pauladas e os sorrisos

Crime político, diz família Luiz Egypto

Foi assassinado o deputado 
federal Heitor de Alencar Fur
tado (PMDB-PR), na madru
gada de 22 de outubro, nas 
proximidades de Mandaguari, 
cidade localizada no norte do 
Paraná, por um tiro decarabina 
disparado pelo agente policial 
de Jandaia do Sul, Aparecido 
Andrade Branco, conhecido 
como “Branquinho”.

O deputado, 26 anos, filho do 
ex-deputado federal, Alencar 
Furtado, cassado em 1977, era 
candidato a deputado estadual e 
fazia dobradinha com seu pai, 
candidato a deputado federal. 
Heitor participara de comício 
em Nova América da Colina e 
de uma reunião em Londrina e 
voltava a Paranavaí, onde 
residia. Heitor, com sono, 
parou para dormir um pouco à 
beira da estrada, cinquenta 
metros afastado do posto Alvo
rada. Junto com o deputado 
viajava um amigo residente em 
Brasília. Flávio Alencar, 17 
anos, sobrinho do deputado, 
vinha logo atrás dirigindo um 
volks.

Vinte minutos depois de 
terem parado, o sobrinho de 
Heitor ligou seu volks a álcool 
para que esquentasse. O deputa
do e seu companheiro nada 
ouviram. Nese momento um

carro de polícia parou diante do 
Fiat onde dormia Heitor, desce
ram dois policiais à paisana, um 
deles empunhando um revólver 
e outro uma carabina. O sobri
nho do deputado gritou que não 
atirassem porque ali estava o 
deputado Heitor de Alencar 
Furtado,. Os policiais não deram 
ouvidos à advertência do sobri
nho e o que empunhava a 
carabina atirou. Ao sair de seu 
volks, os policiais disseram a 
Flavio que levasse a vítima ao 
hospital. Fábio entrou no Fiat e 
enquanto se dirigia ao Hospital 
das Clínicas de Mandaguari, os 
policiais fugiram em outra 
direção. O deputado Heitor de 
Alencar Furtado chegou ao 
hospital morto, com um tiro no 
coração.

Alencar Furtado, pai do 
deputado assassinado, afirma 
que o crime é político e foi 
realizado por seus adversários 
políticos. Alencar acredita que o 
visado era ele. Pela primeira vez 
o filho dirigia o carro que 
Alencar Furtado utilizava para 
realizar sua campanha.

Foi aberto inquérito na 
Polícia Federal. O PT e os 
demais partidos se solidariza
ram com a família da vítima e 
esperam que as investigações 
apresentem os mandantes do 
crime.

Frente é frente. Que o diga o 
venerando deputado Ulisses 
Guimarães, presidente nacional 
do PMDB.

No trabalho de apoio aos 
candidatos de seu partido aos 
governos estaduais, o deputado 
paulista é obrigado a viver 
peripécias como a que passou 
em Salvador, quando subiu no 
palanque para pedir votos para 
Roberto Santos, o mesmo que 
em 13 de maio de 1978, quando 
governador da Bahia pela 
antiga ARENA, botou a polícia 
ná rua para impedir uma mani

festação comemorativa ao dia 
da Abolição da escravatura, 
onde Ulisses iria falar. O episó
dio ficou conhecido como “A 
noite dos cachorros".

Na semana retrasada o presi
dente do PMDB esteve no Rio 
de Janeiro para um comício do 
candidato Miro Teixeira (que 
aliás, foi um fracasso). E teve 
que defender o mesmo partido 
em que está o governador 
Chagas Freitas, que em 1973 o 
impediu de discursar no Rio.

“Isso já passou. O que impor
ta é agora", disse Ulisses.
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Palanque
Errando

Continua errando a "Folha 
de S. Paulo”. Ela disse que o 
Comitê Eleitoral (Jnijicado Na
cional do PT recomendara ao 
PT de Alagoas que votasse nos 
candidatos do PMDB. É menti
ra.

0  Comitê recomendou ao PT  
de Alagoas que continuasse com 
seus esforços para viabilizar o 
Partido no Estado, e que cada 
militante deveria assumir sua 
responsabilidade por sua posi
ção nas eleições.
Para baixo

O Governo continua empur
rando para baixo o salário dos 
trabalhadores brasileiros. Oúlti- 
mo reajuste do salário-mlnimo 
foi um acréscimo de apenas 
41,9% sobre o anterior. O índice 
Nacional de Preços do Consu
midor (IN PC) é  de 45,98%. Co
mo o novo salário-mlnimo dew  
vigorar ainda por muitos meses, 
e como a inflação brasileira é ga
lopante, o reajuste do mínimo 
deveria ser, agora, pelo menos 
de 10% » mais que o ! N PC, e de
veria ser reajustado, pelo menos, 
daqui a três meses.

Em lermos de salário-real 
Çtsto é, da capacidade de compra 
do salário) o trabalhador vem 
perdendo desde 1960.
Nõo gostou

O PMDB paulista não gostou 
do fa to  de ter sido revelado, 
pelos jornais, que a maior parte 
de sua assessoria é também do 
Maluf e dos anteriores gover
nos do PDS.

O PMDB precisa aprender, 
de uma vez por todas, que nõo 
dá para fazer omelete sem que
brar os ovos. Ou ele é -  como 
gosta de dizer de si mesmo —  
"uma ampla frente", e a i cabe 
tudo, inclusive malufistas e pe- 
dessistas, ou ele é oposição ao 
Governo e « o  regime, e a i ele 
perde 80% de seu apoio eleito
ral.

Pesquisas
Com o final do prazo legal pa

ra divulgação de resultados de 
pesquisas e prévias eleitorais, no 
último domingo de outubro, os

setores conservadores-liberais se 
esbaldaram.

A TV Globo, a pretexto de 
fornecer os últimos resultados, 
fez uma criteriosa seleção de da
dos parciais que devam a vitória 
ao PDS em muitos Estados e 
uma colocação tão absurda dos 
pequenos partidos que nem os 
seus próprios locutores acredi
taram. Fez mais: fe z a descarada 
propaganda eleitoral do Maluf, 
revelando assim, no último dia, 
a quem serxe a TV Globo.

O "Estadão” foi mais engra
çado: apresentou uma "pesqui
sa” (com data do dia anterior, 
para escapdr à lei) colocando o 
Lula em quarto lugar, abaixo do 
Jânio. Que o "Estadão" não 
gosta do Lula já  se sabe: basta 
verificar que comete três erros 
de ortografia ao escrewr o nome 
do candidato do PT. Agora, que 
o “Estadão ” aceite até fazer a 
propaganda de seu arqui-inimi- 
go Jânio para desfavorecer o 
Lula, já  é demais. Melhor seria 
botar aquilo tudo num editorial, 
ou nas colunas das Sucursais do 
Rio ou de Brasília, mas nunca 
chamar de "pesquisa".
P refeito

Por não saber como conten
tar a todas as fisiológicas ambi
ções dos inúmeros e heterogê
neos grupos aue estão contidos 
em seu partido, o candidato do 
PMDB ao Governo de São 
Paulo fe z  uma série de declara
ções ambíguas e contraditórias a 
respeito do nome que escolherá 
para prefeito da Capital, se fo r  
eleito.

A única proposta democráti
ca e popular, nesse tema, é a do 
PT: plebiscito para o nome que 
deve ser indicado pelo governa
dor à Assembléia.

Mas o candidato peemedebis- 
ta acha que o povo não está pre
parada para escolher, e prefere 
indicar um nome seu, "até a mu- 
dança da lei”, isto é, lá por 1986, 
se tanto.

Nessas horas —  ou seja, 
quando lhe convém  —  o PMDB  
não é uma frente, mas um "par
tido", na burguesissima concep
ção de que é uma organização a 
seniço de uma cúpula.

Lei de Segurança é
repudiada

A Comissão Justiça e Paz de 
São Paulo, a Ordem dos Advoga
dos do Brasil, a Associação Brasi
leira de Imprensa e a Comissão 
Arquidiocesana Pastoral de Direi
tos Humanos e Marginalizados 
realizaram, na última semana de 
outubro, em São Paulo, um ato 
público em defesa dos direitos 
humanos e repúdio à Lei de Segu
rança Nacional; o ato foi no Teatro 
Nidia Lícia.

Prêmio Herzog
No dia 25 de outubro, como 

fazem anualmente, os Comitês 
Brasileiros de Anistia, o Comitê 
Brasileiro de Solidariedade aos 
Povos da América Latina, a 
Comissão Executiva Nacional 
dos Movimentos de Anistia, a 
OAB de São Paulo, a Comissão 
Justiça e Paz de São Paulo, a 
seção paulista da AB1, a Fede
ração Nacional de Jornalistas e 
o Sindicato dos Jornalistas de 
São Paulo realizaram a cerimô
nia de entrega de gravuras aos 
contemplados no 4? Prêmio 
Vladimir Herzog de Anistia e 
Direitos Humanos.

O Prêmio Herzog, que toma 
o nome do jornalista preso, tor
turado e assassinado pelo Exér
cito e que é uma homenagem a 
todos os oprimidos e persegui
dos pelo autoritarismo, destina- 
se a estimular a produção de 
matérias jornalísticas, em jor
nais, revistas, rádio e tv, que 
denunciem e combatam a re
pressão.

A propósito do ato contra a 
LSN, o deputado petista Eduar
do Matarazzo Suplicy elaborou 
manifesto em que diz, entre 
outras coisas:

“À Lei de Segurança Nacio
nal faz letra morta da Lei de 
Anistia, regulamentada pelo 
Decreto n.° 84.143, de 31 /10/ 79. 
Levantamento realizado pelo 
Comitê Brasileiro pela Anistia 
de São Paulo demonstra quan
tas pessoas foram indiciadas 
pela Lei de Segurança Nacional, 
desde 1979:
. I) David Maximilianó de 
Souza, primeiro preso político 
depois da Anistia. Professor em 
Ouro Preto (MG) e condenado 
à 1 ano de prisão em novembro 
de 1980.

2) Adelmo Genro Filho: 
vereador (PMDB) na cidade de 
Santa Maria, RS.

3) üaoriel Mallnann: depu
tado estadual (PMDB-RS).

4) Paulo Vilanova: vereador 
em Barbacena (MG), conde
nado a seis anos de prisão. E seu 
irmão, condenado a um ano.

por todos
5) Newton Dias Vasconcelos 

Júnior, Amilton Alexandre'/ 
Marize Lippel, Geraldo Pereira1 
Barbosa, Rosangela Souza, 
Adolfo Dias e Lia Giovanella: 
estudantes de Florianópolis, pro
cessados pela LSN em dez -79.

6) João Carlos C  de Oliveira; 
estudante de engenharia.

7) Ruy de Andrade Gouveia, 
ex-deputado paraibano, proces
sado em Recife.

8) Reginaldo Veloso: sacer
dote em Pernambuco, cumpriu 
pena de 1 ano de prisão.

9) João Cunha: deputado 
federal (PT-SP).

10) Francisco Mendes: verea
dor em Xapuri e presidente 
regional do PT no Acre.

11) Lula, Jacó Bittar e outros 
sindicalistas, indiciados em Bra- 
siléia, também no Acre.

12) Lula e mais doze sindica
listas do ABC-SP.

13) Guttemberg da Mota e 
Silva, José Jurandir Garcia 
Araújo, Rosangela Conrado 
Melo e Huggo Afonso de 
Almeida e Souza: jornalista da 
rádio e “Jornal do Brasil" em 
Belo Horizonte (MG).

14) Samuelito Capucinho 
Mares e Márcio da Conceição 
Dote: jornalistas da rádio Ita
tiaia (MG).

15) Lineo de Paiva: depu
tado estadual em Goiás, e mem
bro da diretoria regional do PT 
de Goiás.

16) Genival Tourinho: depu
tado federal do PDT-MG.

17) Ricardo Lessa, Cláudio 
Campos e Pedro Camargo: jor
nalistas do “Hora do Povo", 
condenados no Rio de Janeiro.

18) Freitas Diniz: deputado 
federal (PT-MA)

19) Theodorico Ferraço: de
putado estadual (PDS-ES)

20) Francisco Gouriou e Aris- 
tides Camio, sacerdotes, e João 
Matias e mais um grupo de pos
seiros do Pará. Presos, conde
nados a penas de 8 a 15 anos de 
prisão. ~

21) Juvêncio Mazzarollo: 
jornalista de Foz do Iguaçu, do 
jornal “Novo Tempo", preso 
desde 28 de setembro.

22) Pedro de Oliveira, Ber
nardo Jofflly, Dilair Aguiar, 
João Amazonas, Rogério Lus- 
tosa: ameaçados de serem indi
ciados na LSN, pelo lançamen
to da “Revista do Araguaia".

23) Júlio de Mesquita Neto, 
diretor responsável de “O Esta
do de São Paulo".

24) Gerson Camata (PMDB- 
ES) candidato a governador.
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Chesf
Entraram em greve os fun

cionários da Companhia Hi
drelétrica do São Francisco

Chesf na Bahia, Pernam
buco, Sergipe, Alagoas, Rio 
Grande do Norte, Ceará, Pa
raíba, Maranhão e Piauí. O 
Sindicato dos Eletricitários de 
Pernambuco foi comunicado 
da ilegalidade da greve sob o 
pretexto de que os trabalhos 
da Chesf são considerados 
como atividades essenciais. 
Os empregados da empresa, 
por seu lado, prosseguirão em 
assembléia permanente.

Os sindicatos dos Eletrici
tários de Pernambuco foi, por 
volta das 17 horas do dia 29 de 
outubro, invadido por 10 ho
mens sob a chefia do delegado 
Clóvis, que sem apresentar 
documentos, informou ser da 
Polícia Federal, revirando 
gavetas e papéis de proprie
dade do sindicato.

Prefeitura
Os 35 funcionários da Pre

feitura de Monte Carmelo, 
em Minas Gerais, entraram 
em greve no dia 25 de outu
bro, por estarem com seus sa
lários atrasados há dois me
ses. Os funcionários paralisa
dos são responsáveis pelos 
trabalhos de limpe/a urbana. 
A greve foi decidida quando o 
prefeito alegou falta de condi
ções para saldar os salários 
em atraso. Os funcionários 
comparecem diariamente à 
Prefeitura, assinam o ponto, 
mas não realizam o trabalho 
de rua, permanecendo reuni
dos na Prefeitura. Não dando 
ouvidos às ameaças de demis
são feitas pelo prefeito, os fun
cionários grevistas informam 
que só retornarão ao trabalho 
depois de acertados os paga
mentos atrasados.

Monark
Na greve da Monark, em 

São Paulo, deflagrada em 
protesto à demissão de com
panheiros, 25 operários foram 
presos por policiais militares e 
levados ao Deops, no dia 25 
de outubro, por cerca de 50 
policiais, que ocupavam oito 
tátito-móveis.

(i . .' , fítnÁfffllFr ’ *« *-•\ y
Og manifestantes .foram 

cercados e presos pela polícia, 
quando, no final do turno, 
realizaram manifestações pa
ra protestar contra outra pos
sível demissão de 20 compa
nheiros, pregando a conti
nuidade da greve.

Transportes
Seguindo a onda de greves 

nas empresas de ônibus de 
São Paulo, mais de 1.500 mo
toristas e cobradores da Em
presa de Ônibus Penha-São 
Miguel entraram em greve no 
dia 28 do mês passado, por 
atraso no pagamento de seus 
salários. Òs 450 ônibus da 
empresa que serve 27 linhas 
foram substituídos por 350 
carros da CMTC, que pro
curou dessa forma contornar 
parte dos problemas dos usu
ários.

Metalúrgicos
Diversos trabalhadores das 

empresas metalúrgicas de São 
Paulo, como os empregados 
da Ford, unidade do Ipiran
ga e empregados da fábrica de 
fogões Semer, decretaram  
estado de greve e realizaram 
operação tartaruga para evi
tar que a empresa forme esto
ques-; também se recusam a fa
zer horas extras.

Professores
Os docentes das universida

des federais e autárquicas de 
todo o País decidiram parali
sar as atividades no dia 4 de 
novembro em protesto às res
postas evasivas da ministra da 
Educação, Ester de Figueire
do Ferraz, diante das reivindi
cações salariais da categoria.

Dynapac
Os 800 operários da Dyna

pac Equipam entos Indus
triais Ltda., unidade de Ta- 
boão da Serra, em São Paulo, 
encerraram greve que durou 
três horas, depois que recebe
ram promessa dos dirigentes 
da empresa de que nos próxi
mos dois meses não haverá 
nenhuma demissão. A empre
sa se comprometeu ainda, em 
acordo com o Sindicato dos 
Metalúrgicos de Osasco, que 
qualquer decisão que vier a 
tomar nesses próximos dois 
meses, será antes discutida 
com os trabalhadores. Foi 
eleita uma comissão de fábri
ca, com 11 membros, para fis
calizar o cumprimento do 
acordo.

Prepara-se o III 
Enclat paulista

Algumas direções sindicais tentam 
sabotar o encontro

A Comissão Estadual Pró- 
CUT de São Paulo vai realizar, 
nos dias 19, 20 e 21 de novem
bro, o 111 Encontro das Classes 
Trabalhadoras.

O segundo Enclat, realizado 
meses atrás, elegeu a atual 
Comissão Estadual Pró-CUT, 
em substituição à antiga Comis
são Intersindical, que, por sua 
vez, era uma ampliação da 
antiga “Unidade Sindical”.

O segundo Enclat também 
marcou posição — à semelhan
ça de outros Enclats realizados 
no País — em relação à realiza
ção, ainda este ano, do 1 
Congresso Nacional das Classes 
Trabalhadoras, que fora adiado 
pela antiga Comissão Nacional 
Pró-CUT.

Pauta
No III Enclat, os membros de 

direções sindicais e delegados 
eleitos pela base deverão discu
tir a situação atual de organiza
ção e mobilização dos trabalha
dores paulistas e a preparação 
do I Conclat.

Nessa linha, deverão adotar 
providências mais concretas e 
organizativas para a realização, 
em 4 e 5 de dezembro deste ano,- 
de uma reunião nacional dos 
movimentos sindicais destinada 
a implementar a realização do I 
Conclat.

Base
Em muitas categorias foram 

realizadas assembléias e reu
niões para a escolha dos delega
dos de base que deverão partici
par do III Enclat.

Em várias categorias, contu
do, isso ainda não foi feito, ou 
porque as direções sindicais são 
imobilistas ou pelegas, e querem 
impedir a representação de
mocrática de suas bases, ou, 
então, porque os dirigentes 
sindicais estão vinculados a 
correntes políticas que vêm 
sabotando o movimento sindi
cal desde julho, quando apoia
ram o adiamento do I Conclat e, 
posterior mente, recusaram-se a

participar da eleição da atual 
Comissão Estadual Pró-CUT.

Petistas
Para examinar a pauta e 

firmar uma posição comum 
diante dos assuntos a serem 
tratados, os delegados ao III 
Enclat, que sejam filiados ao 
Partido dos Trabalhadores, vão 
reunir-se no dia 18, às 19 horas, 
na Associação dos Servidores 
Públicos do Hospital das Clíni
cas, rua Teodoro Sampaio, 305.

A reunião está sendo organi
zada pela Comissão Sindical do 
Diretório Regional do PT em 
São Paulo. Essa Comissão, pela 
voz de seu coordenador, David 
de Moraes, solicita a todos os 
sindicalistas do PT ou aos que 
concordam com suas posições 
que procurem ser eleitos, nas 
assembléias de suas categorias, 
como delegados de base ao 111 
Enclat.

No Rio
A última plenária da Intersin- 

dical do Rio de Janeiro, reali
zada no dia 23 de outubro, 
elegeu a nova direção da Comis
são Pró-CUT-RJ, cuja compo
sição é a seguinte: Abidias 
José dos Santos, presidente do 
Sindicato dos Metalúrgicos de 
Niterói e líder da última greve 
metalúrgica do Estado; Roberto 
Chabo, presidente do Sindicato 
dos Médicos; Ivan Pinheiro, do 
Sindicato dos Bancários; Jorge 
Bittar, do Sindicato dos Enge
nheiros; Nery, do Sindicato dos 
Gráficos, e Eraldo, da Fetag.

Os dois primeiros suplentes 
(são cinco) são Geraldo Cândi
do da Silva, presidente do 
Sindicato dos Metroviários-RJ, 
e Isabel Picaluga, presidente da 
Associação dos Cientistas Só
cia is-RJ.

O plenário também aprovou 
como data para a realização do 
I Conclat, os dias 29 e 30 de abril 
e l.°de Maio de 1983.0  local do 
Congresso, para os sindicalistas 
do Rio, deverá ser em São 

■ Paulo. -  ̂ v ’ ,.

FUNCIONÁRIOS

Dia do servidor é 
motivo de protesto

Listas de reivindicações e 
debates nas associações

O dia 25 de novembro mar
cou, em todo o País, o Dia do 
Funcionário Público, e a data 
foi comemorada, em várias 
capitais, com atos realizados 
pelos servidores para protestar 
contra as atuais condições de 
trabalho a que são submetidos e 
apresentar as suas reivindi
cações.

Debate
Em São pauio, a União 

Nacional dos Servidores Públi
cos realizou um debate entre os 
representantes dos partidos, 
para discutirem com os funcio
nários as suas propostsa de 
Governo e, em especial, suas 
posições em relação ao serviço 
público,

O PT foi representado, noza- 
to, por Hélio Bicudo, membro 
do Diretório Nacional do Parti
do e candidato a vice-governa- 
dor em São Paulo. Bicudo 
criticou a exploração a que os 
servidores municipais, estaduais 
e federais vem sendo submeti
dos pelos governos dominados 
pelo PDS.

Também criticou o “mari- 
não” (ex “malufão”) projeto 
enviado dias antes pelo gover
nador de São Paulo à Assem
bléia Legislativa, e que, sob a 
aparência de conceder benefí
cios ao funcionalismo, apenas 
consolida nos cargos os apani
guados do PDS que foram 
recentemente nomeados por 
Marin e Maluf. Atitude seme
lhante de protesto foi adotada, 
na Assembléia paulista, pelo 
líder da bancada petista, depu
tado Marcos Aurélio Ribeiro. 

Reivindicações
Também comemorando a 

passagem de sua data, a Fede
ração Paulista dos Servidores 
Públicos (Fepasp) divulgou 
uma lista de reivindicações, 
aprovada no recente I Congres
so dos Servidores Públicos do 
Estado de São Paulo e que 
constam de ofício enviado ao 
governador do Estado.

É a seguinte a nota da 
Fepasp:

“A Federação Paulista dos 
Servidores Públicos (Fepasp) e 
demais entidades participantes 
do l.° Congresso dos Servidores 
Públicos do Estado de São 
Paulo, realizado em agosto do 
corrente ano, vem à presença de 
V. Excia. encaminhar as reso
luções aprovadas no referido 
Congresso.

“Como é de conhecimento 
público, as condições de acha- 
tamento salarial dos servidores 
do Estado de São Paulo chega
ram a um nível não compatível 
com a dignidade humana. Para 
minimizar esta situação propo
mos como fundamental que se 
estabeleça entre o Governo e 
estes Servidores um canal de 
negociações para tratar das 
reivindicações que se seguem e 
que constituem as mais ur
gentes:

“ 1. Complementação salarial 
imediata de no mínimo 40%, a 
título de resposição parcial das 
perdas de 1982;

“2. Reajuste semestral sobre 
os salários recompostos das 
perdas sofridas nos períodos 
anteriores a 1982;

“3. Pelo fim das contratações 
a título precário e que a admis
são ao Serviço Público só se 
faça mediante Concursos Públi
cos Regulares e Criteriosos. Pela 
admissão Imediata de todos os 
aprovados em concursos públi
cos. Pela efetivação imediata 
dos Servidores Públicos em 
caráter precário e que se subme
teram a concurso e processo 
seletivo público.

“4. Revogação das Comis
sões Processantes e das Comis
sões de Sindicância;

“5. Extensão da taxa de 
insalubridade a todos os servi
dores que têm direito à mesma;

“6. Creches nos locais de 
trabalho;

“7. Alimentação subsidiada a 
todos os Servidores Públicos.”

Pessoal da Volks tem comissão
Operários elegeram companheiros representativos

Mais uma vitória dos metalúr
gicos de São Bernardo do 
Campo e Diadema em São 
Paulo: no último dia 25, depois 
de três meses de negociações, o 
sindicato assinou, com a Volks
wagen do Brasil, um acordo 
coletivo que cria a comissão de 
fábrica na empresa, em substi
tuição ao sistema de represen
tantes implantado pela indústria 
no início de 1980.

“Foi uma conquista histó
rica” — resumiu Jair Meneguel- 
li, presidente do sindicato, logo 
após a assinatura do acordo. 
Segundo ele, a categoria nunca 
aceitou e nunca reconheceu o 
sistema anteriormente implan
tado pela Volks, uma vez que a 
empresa, na época, “agiu de má 
fé, procurando instituir uma 
representação unilateral, num

momento em que não havia 
diretoria eleita e o sindicato 
encontrava-se sob intervenção 
do Ministério do Trabalho”.

Estabilidade
Formada por 17 membros, 

dos quais três mensalistas, a 
nova comissão de fábrica da 
Volkswagen terá um mandato 
de dois anos. Os representantes 
eleitos terão três anos de estabi
lidade no emprego, medida que 
será estendida por seis meses a 
todos os candidatos, mesmo 
para aqueles que não consegui
rem número de votos suficien
tes para se elegerem, nas elei
ções que serão realizadas na 
segunda quinzena de novem
bro.

Além disso, diretores de base 
do sindicato poderão participar

das reuniões entre a comissão e 
a empresa, ficando preservado à 
entidade o direito de avocar 
para si qualquer decisão, mes
mo que o assunto já tenha sido 
discutido pela comissão.

Novas comissões
Depois de destacar que a cria

ção da comissão foi o resultado 
“da união e da capacidade de 
luta dos trabalhadores da Vol
kswagen”, Ja ir Meneguelli 
anunciou que o Sindicato dos 
Metalúrgicos de São Bernardo 
do Campo e Diadema já iniciou 
contatos com as principais 
indústrias da região, visando 
negociações no sentido de que 
sejam implantadas novas comis
sões de fábricas, a exemplo do 
que já ocorreu na Volks e na 
Ford Brasil.

Campanha metalúrgica termina
Mobilização fraca obriga a acordo infeliz

Reunidôs~ntírrta~ -fá-fwda as11" ‘ 
sembléia no dia 27, três mil 
metalúrgicos de São Paulo acei
taram o acordo salarial propos
to pelos patrões; ou seja, 4% de 
produtividade além do 1NPC, 
para aqueles que recebem de um 
a dez salários mínimos. A pro
posta inicial dos metalúrgicos 
era de 15% acima do INPC.

Pouco mobilizados
Neto, um dos oradores da 

assembléia, que é representante 
de comissão de fábrica, disse 
que esse acordo é uma vergo
nha, mas que os metalúrgicos 
não têm condições de dar uma 
resposta a ele, pois não estão 
mobilizados a ponto de poder 
decretar uma greve geral.

Segundo Gésio, da comissão 
de fábrica da Ford, “se o acordo 
é safado e sem-vergonha é 
porque a mobilização só come
çou no dia da assembléia”. Ele 
disse também que os metalúrgi

cos deviam!cemeçar-a kita por 
mais comissões de fábrica, esta
bilidade no emprego, por con
dições mínimas de vida e que 
deviam organizar a greve para 
83.

O presidente do Sindicato dos 
Metalúrgicos de São Paulo, 
Joaquim dos Santos Andrade, 
disse que todos deviam aceitar 
essa “proposta porcaria”, pois 
não há porcaria melhor, e com
plementou “para rejeitar essa 
proposta teríamos que fazer 
greve geral e nós optamos pela 
luta por estabilidade no em
prego”.

Na hora da votação do acor
do, boa parte do plenário se 
absteve e muitos gritavam o 
slogan greve geral.

O acordo
Além de aceitar algumas rei

vindicações menores, o acordo 
estabeleceu que o piso salarial

/ Agenda dos Trabalhadores \
NOVEMBRO

★ Dia de Luta Contra o Desemprego, organizado por sindicalistas. 5 Em todo o País

★ Último grande comício centralizado da campanha do PT em São Pau
lo, diante do Estádio do Pacaembu, com início da festa às 15h e dis
cursos ás 17h. 7 São Paulo SP★ Data marcada pela central sindical polonesa na clandestinidade “So
lidariedade”, para greve geral na Polônia. 10 Em toda a Polônia

★ Debate entre os candidatos do Governo de São Paulo, na “Folha de 
S. P au lo”. 12 São Paulo SP

★ Passeata e comícios do PT no ABC. 12 ABC SP

★ Final do prazo de transmissão de propaganda eleitora! gratuita em 
rádio e TV. 12 Em todo o País

★ Último dia para realização de comícios e reuniões públicas eleitorais. 13 Em todo o País

★ Publicação, pela “Folha de S. Paulo", do debate entre os candidatos ao 
Governo do Estado. 14 São Paulo SP

★ Eleições para governador, senador, prefeito, deputado federal, depu
tado estadual e vereador. Início da votação às 8h. e término às 17h. 15 Em todo o País

★ Reunião dos delegados ao Enclat, filiados ao PT. 18 São Paulo SP

★ 3.° Enclat paulista para discutir a realização do I Congresso Nacional 
das Classes Trabalhadoras. 19,20 e 21 São Paulo SP

★ Posse da nova diretoria da União Nacional dos Estudantes (UNE). 23 São Paulo SP

★ Data prevista para término das apurações eleitorais. 25 Em todo o País

DEZEMBRO

★ Reunião nacional do movimento sindical para preparar o I Conclat. 4 e 5 São Paulo SP

MARÇO 83

★ Posse dos eleitos em  15 de novembro. Em todo o País
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gicos reivindica Yfim Cr$ 58.703).
Estabeleceu também que os 

trabalhadores-aprendizes, que 
recebem meio salário mínimo 
por mês, passarão a receber 
metade do piso da categoria e 
que o índice, proposto pelos 
patrões, será válido tanto para 
os que têm mais de um ano de 
empresa como para os recém- 
contratados.

Nova assembléia
Os em presários fecharam 

questão quanto ao não reconhe
cimento das comissões de fábri
ca e insistiram em não dar 
garantia de emprego aos traba
lhadores.

Em resposta a isso, foi apro
vada a proposta de fazer nova 
assembléia, na sede do sindi
cato, na rua Galvão Bueno, 780, 
Liberdade, no dia 26 de novem
bro e iniciar uma campanha 
contra o desemprego e em 
defesa da estabilidade.
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Foi inaugurada a 
praça Santo Dias

Lembrado o 3? aniversário
O 3.° aniversário do assassina

to do líder metalúrgico Santo 
Dias da Silva, morto pela PM 
durante a greve de 1979, foi 
lembrado por várias solenida- 
des realizadas nos dias 27 e 28 de 
novembro, em São Paulo. Os 
atos foram organizados pela 
viúva do operário assassinado, 
Ana Dias, e pela Comissão 
Pastoral Operária, da Igreja 
Católica.

No sábado, dia 27, foi oficia
da a Missa dos Trabalhadores 
Mártires, na Catedral da Sé, 
com a presença de trabalhado
res urbanos e rurais e agentes da 
Comissão Pastoral da Terra; na 
ocasião, foi inaugurado um 
quadro, de autoria de Elifas 
Andreato, lembrando os acon
tecimentos.

Praça Santo Dias
O domingo foi dedicado à 

inauguração da Praça Santo 
Dias, na Vila Remo, na Zona 
Sul de São Paulo, bairro fabril 
onde Santo vivia e trabalhava.

Houve missa em intenção de

Santo Dias (Foto: Nair Be- 
nedicto/F4)

Santo e, posteriormente, reali- 
zou-se programação cultural, 
com encenação teatral e apre
sentação de números de canto e 
música, por violeiros da perife
ria.

Também foi apresentado um 
disco, contendo músicas que 
falam da vida e da luta dos 
trabalhadores da cidade e do 
campo.

O PT e a Economia
Ainda restam alguns 

exemplares do suplemento 
“O PT e a Economia”, edi
tado pelo Jornal dos Tra
balhadores. Por Cr$ 250,00, 
a proposta de programa eco
nômico do PT pode ser 
adquirida na sede do Jornal 
(Rua Andréa Paulinetti, 
558, Brooklyn Novo, 04707, 
São Paulo/SP - tel.: 531- 
0618), na sede do Diretório 
Regional do PT em São 
Paulo (Rua Santo Amaro, 
582, Bela Vista, 01317, São 
Paulo/SP, tel.: 35-1462 ), 
na Liderança do PT na 
Câmara dos Deputados 
(Edifício do Congresso, Bra
sília/DF, tel.: 223-2740 e 
224-1609), nas Sedes Regio
nais 1 dós' Estados; bancas e 
locais de venda de material 
do PT. O pagamento deve 
ser em dinheiro ou cheque

Suplemento Especial do

N? I
O P T e a  Economia
Projcío IVngrmlu» E«íWt<kttko àü  PT$>■88» ptw-a

nominal cruzado a Perseu 
Abramo; ou então Ordem 
de Pagamento a Perseu 
Abramo, Bradesco Agência 
Brigadeiro Luiz Antônio, 
seonta n."> 4M8.150-lyrnSãonk 
Paulo. Quem levar mais de 
10 exemplares, tem desconto 
de CrS 20,00 por exemplar.

Tribuna Livre
Seguindo a estrela do PT

— Walter Ferreira Filho------
Comerciário. Militante de 
base do Partido dos 
Trabalhadores em Nova 
Iguaçu, Rio de Janeiro.

Peço licença para utilizar-me 
das colunas da “Tribuna Livre” 
para cham ar a atenção de 
alguns companheiros que, em 
diferentes pontos do País, 
parece terem-se deixado do
minar pelo derrotismo e pelo 
desânimo, justamente nesta fase 
final da campanha eleitoral de 
82 .

Não há dúvida de que temos 
encontrado enormes dificulda
des em nossa campanha. Não 
apenas as dificuldades de ordem 
material (falta de recursos 
materiais), como também os 
obstáculos impostos pelo regi
me e mesmo por outros parti
dos. Também é certo que muitos 
de nossos problemas têm ori
gem no próprio Partido, que 
ainda se ressente da pequena 
duração de sua existência, da 
falta de organização mais ade
quada em muitas de suas instân
cias, e ausência de discussões 
mais aprofundadas sobre a linha 
política, sobre program as e 
plataformas, etc.

Tudo isso é verdade, mas 
também é verdade que 
sabíamos de tudo isso já antes de 
começarmos a campanha. Por
tanto, não devemos ficar surpre
sos diante de fatos que não são 
novidade para nós, e nem cair 
num pessimismo exagerado e 
injustificado que só pode agra
var os problemas e não superá- 
los.

Ao contrário, devemos olhar, 
com objetividade, mas com 
otimismo e entusiasmo, para 
inúmeros aspectos altamente 
positivos da campanha do PT 
nestas eleições.

Em primeiro lugar, é preciso 
lembrar que, há pouco mais de 
três anos, os trabalhadores 
brasileiros ainda nem sonhavam 
em ter o seu próprio partido 
político. E que, quando come
çaram a construí-io. não foram 
poucos os observadores de fora

que vaticinaram a sua “inviabili
dade”, o seu "breve desapareci
m ento” , e qualificaram  de 
utopia e fantasia a iniciativa 
tomada. E, no entanto, conse
guimos formar o Partido nacio
nalmente, registrá-lo na Justiça 
Eleitoral, eleger os Diretórios e 
as Comissões Executivas, reali
zar as Convenções, indicar e 
registrar as candidaturas e 
entrar na briga em igualdade de 
com petição  com quaisquer 
outros partidos, por mais anti
gos e poderosos que possam ser.

E, neste final de campanha, 
apesar de todas as dificuldades e 
de todos os pessimismos, sabe
mos que iremos às urnas dar 
mais um passo importantíssimo 
no caminho da conscientização, 
da organização e da libertação 
da classe trabalhadora. Não só 
elegeremos uma bancada fede
ral consideravelm ente mais 
numerosa e mais forte que a 
atual, como asseguraremos 
nossa presença nas assem
b lé ias leg is la tiv a s  de v á 
rios Estados; além disso, elege
remos numerosos Executivos 
em nível municipal e temos 
chances reais de eleger governa
dores em pelo menos dois 
Estados — o Acre e São Paulo.

Ainda mais: no processo 
eleitoral, conseguimos sensibili
zar centenas de milhares de 
trabalhadores em todo o Brasil, 
que, de agora em diante; se 
juntarão a nós na tarefa de 
tornar o PT cada vez mais 
numeroso, forte e representati
vo. Fizemos chegar nossa men
sagem petista a todos os cantos 
do País, apesar das restrições da 
Lei Falcão. Passamos a ser 
temidos pelo inimigo, respeita
dos pelos adversários e odiados 
pelas forças golpistas que 
desejariam voltar a colocar o 
País sob regime ainda mais 
autoritário que o atual. Leva
mos a milhares de operários e de 
trabalhadores rurais a consciên
cia da necessidade de sua 
organização autônoma. E, final- 
mente, acenamos, para milhões 
de brasileiros, com uma nova 
esperança: a estrela do PT.

Os 95 mil votos para a saúde
Em 1981, moradores dão exemplo de como criar um Conselho Popular

Há um ano exatamente no 
dia 15 de novembro de 1981, 
tomaram posse simbólica em 
cerimônia conjunta, 18 Conse
lhos de Saúde eleitos na região 
Leste da Capital de S. Paulo.

Essa eleição foi ocoroamento 
de uma memorável mobilização 
popular por melhores condições 
de saúde e conseguiu reunir 
95.000 eleitores para escolha dos 
conselheiros, em cada um dos 
18 bairros, assim distribuídos:
10 na área de S. Mateus, 1 na 
Vila Curuçá e 7 na região que 
compreende: Jardim Nordeste, 
Cidade Patriarca, Artur Alvim e 
Burgo Paulista.

Os Conselhos de Saúde assim 
eleitos são canais formais de 
representação da população 
junto aos Centros de Saúde da 
Secretaria de Saúde do Estado, 
para colaborar na execução do 
programa de saúde da área e 
para controlar o funcibnamento 
dos serviços prestados à popula
ção.

A eleição
O movimento de saúde na 

região de S. Mateus uma das 
áreas mais desassistidas em 
recursos de saúde da Capital de 
S. Paulo — não começou, e não 
acaba, com a eleição dos conse
lhos.

Começou muito antes, quan
do a população percebeu que 
tinha direito à saúde, e que não 
poderia ficar esperando os 
favores das autoridades.

E, aí, passou a se reunir, de 
casa em casa, de rua em rua, em 
comissões de saúde, para for
mular suas reivindicações em 
termos de construção de centros 
de saúde, nomeação de médi
cos, compra de vacinas, remé
dios, e encaminhá-las às autori
dades.

As formas de luta foram se 
desenvolvendo. No início eram 
apenas os abaixo-assinados: em 
seguida, foram as assembléias 
de bairro reunindo milhares de 
pessoas e, depois, as memorá
veis caravanas à Secretaria da 
Saúde, os ônibus lotados que 
despejavam homens, mulheres e 
crianças, carregando faixas,

,, inventando, pa ródias, ejaÇrentaiçv- t,.r 
do as autoridades, o secretário 
de Estado e seus assessores, de 
igual para igual.

“Saúde é direito e não favor”, 
era o slogan que tomou conta da 
consciência dessa população.

Vitória
Foi assim que, quando alguns 

Centros de Saúde foram construí
dos na região de S. Mateus, a 
população festejou essa con
quista como uma vitória do 
movimento popular e colocou a 
sua placa ao lado das placas de

m m

CONSELHO- letra:D ona Am
ritmo:Asa Br-anca

I
Fàra fazer o Conselho 
Vamos tcmar uma decisão 
Se u n ir  todos os bairro s 
F&ra faze r  uma e le ição  BIS

I I
Para se r os candidatos 
Não p recisa  estudo não 
So p rec isa  boa vontade 
E accmpanhar a  reunião 

I I I
Não precisa  ser doutor,
Nen p ro fe s so r ,n e n  advogado

BIS

So precisa  vócê enterrier 
Ffera dar ban re su ltad o

IV
F&ra faze r  a  e le ição  
R?ecisamos de voce 
Se voce f e r  um candidato f 
Nosso apoio você v a i  te r

V
Vamos andar n o ite  e di= 
Fàra as casas de fam ília  
So conversando na e le ição  
lUdo ccm paz e harmonia

BIS

Bi:

Capa de um dos folhetos utilizados pelos moradores da Zona 
Leste de São Paulo para formar as comissões e os conselhos de 
saúde

Conselho Popular
O nascimento, as dificulda

des, as lutas e as vitórias dos 
Conselhos de Saúde da região 
Leste de São Paulo são aqui 
brevemente relatadas como 
uma demonstração concreta da 
necessidade de mobilização e 
organização dos setores popula
res na conquista de seus direitos.

O exemplo dos Conselhos de 
Saúde da região Leste de São 
Paulo e há inúmeros outros 
exemplos semelhantes pelo País 

também serve para mostrar o

acerto e o caracter da proposta 
de Conselhos Populares, que 
consta da plataforma e dos 
program as do Partido dos 
Trabalhadores.

Ao propor os Conselhos 
Populares como um caminho 
efetivamente dem ocrático e 
popular de participação nas 
decisões governamentais, o PT 
inspirou-se neste e nos demais 
exemplos de luta concreta da 
classe trabalhadora brasileira.

inauguração do Governo do 
Estado.

A idéia da formação dos 
ConselhQj; de. Saúde surgiu 
xfüando o povo percebeu que a 
luta não termina quando se 
conquista um benefício.

“O que se obtém hoje pode ser 
perdido amanhã. O Centro de 
Saúde inaugurado não é garan
tia de um bom atendimento à 
população. É preciso ter controle 
sobre a execução dos serviços. 
É preciso participar das deci
sões que afetam a saúde da 
população. Em outras palavras, 
é preciso conquistar uma parce
la de poder” , diz um dos

membros do Conselho de São 
Mateus.

Aproveitando uma brecha na 
legislação da Secretaria da 
Saúde --.que previa a existência 
de conselhos junto  a cada 
Centro de Saúde a popula
ção resolveu eleger os seus 
conselheiros. Mas não da forma 
que estava na cabeça dos 
legisladores da Secretaria (uma 
representação de notáveis da 
comunidade — o juiz, o dele
gado, o membro do Rotary) e 
sim entre os usuários do Centro 
de Saúde e de forma realmente 
representativa.

A eleição foi precedida de 
uma intensa mobilização: reu
niões, debates, grupos que

percorriam as feiras, as ruas, as 
praças, explicando o que signifi
cava o conselho e quem deveria 
ser indicado.

ü  resultado foi esse: 95.000 
pessoas participando da eleição. 
A posse conjunta, cujo l.° 
aniversário se festeja a 15 de 
novembro, foi uma demonstra
ção da força dessa mobilização.

Os regimentos
Realizada a eleição, começou 

a luta pelo reconhecimento dos 
conselheiros pela Secretaria da 
Saúde. Vários obstáculos buro
cráticos foram levantados pela 
cúpula da Secretaria, assustada 
com a grandeza da mobilização 
popular.

Finalmente, a 17 de dezem
bro de 1981, o “Diário Oficial 
do Estado publicava a designa
ção dos conselheiros pelo então 
secretario Adib Jatene.

Daí para cá vem se desenvol
vendo outra luta: a da aprova
ção dos regimentos internos 
que, de acordo com a norma 
legai vigente, devem ser elabo
rados pelos próprios conselhos e 
referendados pelo secretário da 
Saúde,

Essa luta pode ser assim 
resumida: a população tentando 
transformar os conselhos num 
instrumento real de controle 
popular e a Secretaria da Saúde 
tentando subverter o processo 
de forma a que os conselhos 
passem a ser instrumentos de 
controle da Secretaria sobre a 
população. O momento atual 
é. assim, de impasse.

Funcionamento
O funcionamento dos conse

lhos — embora prejudicado 
pela situação de conflito com a 
Secretaria, em reiação aos 
regimentos internos vem se 
fazendo de forma animadora, 
propiciando a existência de um 
canal formal de representação 
da população, de encaminha-, 
mento de suas reivindicações e 
de controle sobre o funciona
mento dos serviços.

Em alguns lugares foi conse
guido um excelente relaciona
mento com os funcionários dos 
Centros de Saúde, aumentando 
cens ide ravei mente * ó - poTêncmF 
de luta por melhor atendimento 
da população.

O resultado mais animador 
para o movimento de saúde da 
área, porém, é o fato de que a 
eleição dos conselhos represen
tou um reforço e não a desmobi- 
lização das comissões de saúde, 
da qual participa toda a popula
ção do bairro. São elas que 
garantem o respaldo popular, 
indispensável para dar legitimi
dade e força de pressão para a 
atuação dos conselhos.

Moradores protestam contra o coronel
Secretário da (íFamília e Bem Estar” maltrata até funcionários

Coordenadas pela Associa
ção Profissional de Assistentes 
Sociais de São Paulo (Apassp), 
numerosas entidades assinaram 
um documento denunciando as 
arbitrariedades de que foram 
vítimas moradores e funcioná
rios, por parte do coronel que 
atualmente manda na Secreta
ria da Família e Bem-Estar 
Social da Prefeitura paulistana.

Esse militar — coronel José 
Ávila da Rocha — é identifica
do, por vários líderes populares, 
como tendo participado ativa
mente de todos os órgãos de 
repressão paulista, desde a 
famigerada “Oban” até o Doi- 
Codi do II Exército. No dia em 
que ocorreram os atos relatados 
abaixo, ele ameaçou parlamen
tares e prendeu candidatos às 
eleições de novembro, num 
claro ato de total desrespeito a 
todas as leis do PaíC

Na quarta-feira, dia 3 de 
novembro, moradores e mem
bros de entidades populares 
reuniram-se, de manhã, diante 
da Prefeitura, para exigir a 
exoneração sumária desse ele
mento atrabiliário.

Protesto
É o seguinte o documento de 

protesto assinado pelas entida
des:

“Nós, representantes das 
entidades abaixo relacionadas, 
vimos por meio desta manifes
tar nossa total e irrestrita solida
riedade aos assistentes sociais e 
demais funcionários da Fabes e 
à população desalojada do 
Jardim São Paulo, assim como 
às entidades democráticas e 
movimentos populares presen
tes na sede da Fabes, no dia

27.10.82, para onde se dirigiram 
com o objetivo de dialogar com 
o atual secretário da Família e 
do Bem-Estar Social, cel. José 
Ávila da Rocha, em busca da 
solução efetiva para o problema 
dos desalojados do Jardim São 
Paulo, agravado pela interven
ção direta do coronel no abrigo 
provisório onde se encontram 
precariamente instalados há 
cerca de um mês.

“Essa intervenção se deu em 2 
níveis: afastamento injustificado 
da supervisora Ana Maria 
Azevedo, da Fabes Regional 
Itaquera (Guaianazes), do en
caminhamento dos trabalhos 
que vinham sendo desenvolvi
dos junto à população do abrigo 
provisório, a transferência arbi
trária da técnica Isabel Leopol- 
dina da Luz, para a Fabes 
Regional da Freguesia do Ó.

“Para a população atingida, a 
permanência dessas profissio
nais significa a certeza da 
continuidade do trabalho já 
iniciado, visando atendimento 
de suas reivindicações.

“A resposta obtida, entretan
to, demonstra claramente a 
insensibilidade e incapacidade 
do coronel no trato com as. 
questões sociais pertinentes à 
sua Secretaria:

“Logo após a chegada da 
comitiva à sede da Fabes, por 
volta das 10 h. da manhã, além 
de não serem recebidos pelo 
coronel, sob a alegação de que 
forçaram a entrada, iniciou-se o 
esquema de intimidação, atra
vés da ameaça de utilização 
de força policial.

“A seguir, após contactar 
com o Deops e Degran, o

coronel ordenou que todas as 
portas da Secretaria fossem 
fechadas, retendo cerca de 200 
pessoas no seu interior, inclusi
ve crianças.

“Simultaneamente, cercaram
0 prédio aproximadamente 20 
viaturas (8 da PM, 1 da Rota,
1 do Deops e 1 do Degran, 
além de 1 Veraneio sem chapa, 
ocupada pela Polícia Civil). 
Esses policiais vigiaram conti
nuamente as pessoas que esta
vam dentro e fora do prédio, 
controlando até mesmo o uso 
do banheiro.

“ O coronel estabeleceu a 
técnica do impasse, na medida 
em que usou da intimidação, 
recusando-se a dialogar, e 
submetendo as pessoas presen
tes a uma longa e infrutífera 
espera, sujeitas a toda sorte de 
privações e descasos.

“ D urante todo o tempo, 
procurou desvirtuar o verdadei
ro objetivo da presença das 
pessoas ali, chamando-as de 
baderneiras e agitadoras profis
sionais, distorcendo o trabalho 
dos técnicos da Secretaria, sob a 
alegação de manipulação do 
povo.

“Condenamos mais esta ati
tude deplorável d o . secretário, 
que vem engrossar o elenco de 
medidas arbitrárias que vêm 
sendo adotadas, com o intuito 
claro de desmobilizar a crescen
te organização dos movimentos 
populares, e tentando transfor
mar os técnicos em meros legiti- 
madores do poder vigente.

“Repudiamos, portanto, o 
uso do arbítrio que vem norte
ando a atuação do coronei 
secretário, todas as entidades

ifi i
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democráticas, movimentos e 
organizações populares sentem- 
se atingidos e ameaçados.

“Pelo direito à terra e à mora
dia digna para os desalojados do 
Jardim São Paulo e para todos 
os trabalhadores. Pela solução 
concreta e eficaz para o proble
ma das favelas. Todo apoio aos 
profissionais ameaçados e aos 
representantes dos movimentos 
populares. São Paulo, 28 de 
Outubro de 1982. Assinam este 
documento as seguintes entida
des: Comissão Justiça e Paz da 
Arquidiocese de São Paulo; 
Departamento Jurídico “22 de 
Agosto” PIJC-SP; Centro de 
Defesa dos Direitos Humanos 
de São Miguel: COR Centro 
de Defesa dos Direitos Huma
nos D. Oscar Romero; Pastoral 
dos Direitos Humanos da Zona 
Leste: Pastoral Operária e 
comunidade de Vila Arapuã; 
Pastoral de Favelas Região 
Ipiranga; Pastoral Operária de 
São Mateus; Centro Pastoral 
Vergueiro; Centro Social Bom 
Jesus de Cangaíba; Movimento 
de Saúde de São Mateus; 
GASC Grupo de Assistentes 
Sociais Cristão; A PS ESP 
Associação Profissional dos 
Sociológos do Estado de S. 
Paulo; APASSP Associação 
Profissional dos Assistentes 
Sociais de São Paulo; Associa
ção dos Sociólogos do Brasil; 
Associação dos Funcionários 
Públicos do Ipen; Sindicato dos 
Médicos de São Paulo; Conse
lho de Saúde de São Mateus; 
Federação dos Servidores Pú
blicos de São Paulo; União Na
cional dos Servidores Públicos de 
São Paulo: Sindicato dos Me- 
troviários.
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Nossa Vez
Internacional

A Secretaria de Relações 
Internacionais do Diretório 
Nacional do PT, enviou, no 
dia 27 de outubro, aos mem
bros do DN e aos Diretórios 
Regionais, a circular 03/80, 
assinada por Luís Eduardo 
Greenhalgh.

O texto da circular é o se
guinte;

“Companheiros, o PT é um 
partido em construção, ainda 
heterogêneo, muitas vezes 
indefinido em questões políti
cas e de funcionamento orgâ
nico. Esta situação, que pelo 
esforço conjunto vamos pa
cientemente superando, per
mite certas anbiguidades e 

! confusões entre o que é uma 
posição do PT e uma posição 
de militantes ou de correntes 
dentro do PT.

“No que concerne à ação da 
Secretaria de Relações Inter
nacionais, alguns problemas 
têm-se repetido (como no caso 
das Malvinas, da Polônia e da 
Palestina) que exigem uma 
solução definitiva. Dois tipos 
de comportamento nos pare
cem prejudiciais à construção 
de uma posição e ação parti
dárias em questões internacio
nais. 1) De um lado, o desres
peito ao conjunto de militan
tes e dirigentes, implícito a 
cada vez que alguém — 
militante ou corrente de mili
tantes — afirma suas próprias 
posições como se fossem as do 
Partido; 2) De outro lado, 
tendências do PT tomando 
iniciativas externas ao Parti
do e buscando depois arrastar 
o apoio oficial para suas ações 
já praticadas e/ou pré-deter- 
minadas. nos parecería mais 
correto se estas correntes bus
cassem fortalecer o PT e não 
eles próprios em primeiro 
lugar, é que as iniciativas se
jam tomadas dentro do Parti
do, pelos seus canais de re
presentação e expressão ex
terna.

“É no sentido de eliminar 
qualquer ambigtiidade em re
lação ao funcionamento do 

lf,PT em questões internacio
nais que a Secretaria de Rela
ções Internacionais estabele
ce:

“1) São posições do PT em 
questões internacionais aque
las expressas por seus organis
mos de representação nacio
nal, democraticamente esco
lhidos pelo conjunto de mili
tantes em suas convenções. A 
Secretaria de Relações Inter
nacionais, nomeada pela Co
missão Executiva Nacional 
do PT, responde perante esta 
instância pela política interna
cional do Partido.

“2) Toda iniciativa dos mili
tantes do PT em questões in
ternacionais deverá passar 
por um dos centros da Secre
taria de Relações Internacio
nais (São Paulo, Rio de Ja
neiro, Brasília) que buscará 
integrar em seus. subgrupos 
todos aqueles interessados em 
atividades dirigidas aos pro
blemas internacionais. São 
Paulo: Luis Eduardo Gree
nhalgh e Maria Helena Mo
reira Alves. Rio de Janeiro:
José Eudes e Jean Marc von 
der Weid. Brasília João Bap- 
tista Salles Vanni.

“3) As iniciativas indivi
duais de militantes em seu 
próprio nome ou de sua 
corrente — externas ao PT — 
não contarão com respaldo 
oficial do Partido, que zelará 
por desenvolver sua própria 
política e seus próprios instru
mentos de ação.”
Sindical

A Secretaria Sindical do 
Diretório Regional do Parti
do dos Trabalhadores em São 
Paulo, coordenada por David 
de Moraes, organizou a reali
zação, no próximo dia 18 de 
novçmbro às 19 horas, na 
sede da Associação dos Ser
vidores Públicos do Hospital 
das Clínicas, rua Teodoro 
Sampaio, 305, de uma reu
nião de todos os filiados do 
PT que sejam delegados 
(membros de direções sindi
cais e eleitos pela base) ao III 
Enclat paulista, que se inicia 
no dia seguinte e prossegue 
nos dias 20 e 21.

O objetivo da reunião é 
examinar a pauta do III En
clat e discutir as posições dos 
delegados petistas no En
contro.

A Comissão Sindical tam
bém recomenda aos sindica
listas petistas que se empe
nhem na realização de assem
bléias ou reuniões de suas ca
tegorias profissionais e que se 
elejam delegados de base ao 
III Enclat.

V_________________ J

Comícios finais 
desta campanha
A importância da boca de urna

Um comício-monstro — para 
o qual o Comitê Eleitoral 
Unificado espera mais de cin
quenta mil pessoas — deverá 
encerrar a campanha unitária 
do Partido dos Trabalhadores 
em São Paulo.

O comício será realizado no 
dia 7 de novembro, domingo, na 
praça Charles Miller, que fica 
diante do Estádio Municipal do 
Pacaembu.

A festa começa às 15 horas, e 
haverá barracas, distribuição e 
venda de material do PT, comes 
e bebes, música, violeiros, ca
poeira, etc.

Às 17 horas começam os 
discursos políticos, nos quais 
falarão apenas os candidatos 
majoritários.

Participação
Mas, durante todo o tempo, 

os participantes do comício 
terão uma novidade: eles vota
rão — em urnas espalhadas pela 
praça — para decidir quais os 
três projetos de lei prioritários 
que o governador Lula deverá 
enviar à Assembléia Legislativa 
em primeiro lugar.

Essa votação constituirá um 
exemplo e uma amostra da 
proposta petista de participação 
efetiva dos trabalhadores nas 
decisões governamentais.

A apuração dessa votação — 
qúe ficará a cargo de uma 
equipe especializada — será 
comunicada antes do último 
discurso político.

Os preparativos para esse 
comício foram intensos nas 
últimas semanas. Os diretórios 
municipais e distritais foram 
convocados para realizarem a 
propaganda e a organização, e 
deverão levar ao Pacaembu, das 
cidades e dos bairros, o maior 
número possível de participan
tes. No dia 5 está marcado um 
mutirão de panfletagem que vai 
cobrir toda a cidade.

Depois do comício do dia 7, 
ainda serão realizados comícios 
finais localizados, bem como 
passeatas e concentrações, entre 
os dias 10, 11 e 12, principal
mente na Grande São Paulo e 
nas cidades mais importantes do 
Estado.

Virada
Os comícios e as passeatas 

fazem parte da estratégia plane
jada para as duas últimas 
semanas antes das eleições, e 
que compreende três itens: 
“ocupação de São Paulo" — 
com a permanente discussão 
política em vários pontos da 
cidade, feita por candidatos 
proporcionais; “conquista do 
Interior” — com a visita a mais 
de 110 cidades de alta densidade 
eleitoral, visitas distribuídas 
pelos candidatos majoritários; 
“escalada da Grande São Paulo” 
— com as concentrações em 
portas de fábricas, panfletagens, 
passeatas e comícios nas zonas 
mais operárias do Estado.

Essa estratégia foi determina
da pelo Comitê Eleitoral Unifi
cado do PT paulista nas últimas 
semanas de outubro, quando as 
avaliações estatísticas e políticas 
feitas pelos candidatos, pelos 
Comitês Eleitorais e pelos 
militantes do Partido permiti
ram constatar que Lula já 
ultrapassava folgado o candida
to do PDS e tem plenas condi
ções de disputar o 1,° lugar com 
o candidato do PMDB.

Outros Estados
Em praticamente todos os 

outros Estados, a semana de 7 a 
12 de novembro estará marcada 
pela realização de grandes 
festas-comícios nas principais 
cidades.

Belo Horizonte, Rio, Porto 
Alegre, Salvador, Manaus e 
Vitória já marcaram as datas e 
estão envidando todos os esfor
ços para que essas concentra
ções finais de campanha de
monstrem a crescente pujança 
política e eleitoral do Partido 
dos Trabalhadores.

A preparação de comícios e 
passeatas tem sido intensificada, 
também, pelo incremento de 
outras e variadas formas de 
propaganda. Folhetos, volan
tes, cartazes, faixas, e, principal
mente, milhões de modelos de 
cédulas com os candidatos

majoritários do PT estão sendo 
distribuídos por todo o País.

Competência
A intensificação da propa

ganda também se verificou com 
as fitas destinadas à propagan
da gratuita pelo Rádio e pela 
TV, obrigada pela famigerada 
Lei do Cão, como os petistas 
chamam a Lei Falcão.

Em São Paulo, causou o 
maior im pacto na opinião 
pública — inclusive nas asses- 
sorias de outros partidos — a 
nova fita, que complementa a 
original, com fotografias e 
currículos dos candidatos pro
porcionais.

A nova fita — uma clara 
demonstração de competência 
dos trabalhadores — traz cenas 
dos candidatos majoritários no 
comício inicialj da campanha — 
o famoso comício de 21 de abril, 
no Largo Treze de Maio — com 
dizeres contundentes sobre a 
participação política dos traba
lhadores e o lema “Trabalho, 
Terra e Liberdade”.

Em alguns Estados não hou
ve possibilidade de substituição 
ou complemento das fitas da Lei 
do Cão, mas a propaganda de 
rua sanou as falhas e insuficiên
cias da propaganda pela TV.

Também em São Paulo, os 
espetáculos realizados para 
angariar finanças para a cam
panha, o leilão de quadros, o 
baile do Clube das Bandeiras e o 
jogo de futebol e show no Giná
sio do Corinthians, foram abso
luto sucesso de público.

Boca de uma
Nem a corrupção e a violên

cia do regime (ver matéria nesta 
página e na última) conseguem 
diminuir o ânimo dos candida
tos, militantes e simpatizantes 
do PT em todo o País.

Em todas as cidades em que o 
PT tem candidatos, já está 
sendo organizado o trabalho de 
boca de urna. Os Comitês 
Eleitorais do PT estão dando a 
maior importância à organiza
ção mais extensa e completa 
possível do trabalho de boca de 
urna tendo em vista irês carac
terísticas fundamentais:

1) os demais partidos, na 
m aior parte dos casos, só 
contam com trabalho contrata
do e remunerado (mal) para a 
boca de urna, e, sabidamente, 
esse tipo de serviço, feito dessa 
maneira, não dá resultados 
eleitorais; enquanto no PT esse 
trabalho é feito por militantes, 
com entusiasmo e consciência;

2) — embora — ao contrário 
do que pretendia o regime — a 
votação, em todo o País, sejá 
puxada pelos candidatos majo
ritários, muitos eleitores ainda 
não tem escolha definida por 
candidatos proporcionais, e 
hesitações ou erros nessa vota
ção podem levar a anular as 
cédulas, ou a deixar espaços em 
branco que poderão ser adulte
rados fraudulentamente; 3) — 
há ainda grande número de 
indecisos em relação ao próprio 
partido no qual devem votar, 
em todos os Estados, e um bom 
trabalho de boca de urna pode 
aumentar consideravelmente a 
votação do PT, ampliando de 
forma significativa as bancadas 
petistas e a força política do 
Partido dos Trabalhadores.

Somente em São Paulo, o 
trabalho de boca de uma está 
mobilizando mais de três mil 
militantes. Mas, em São Paulo, 
e nos demais lugares, quanto 
mais militantes e simpatizantes 
se dispuserem a inscrever-se na 
organização da boca de urna, 
maiores serão as chances do PT.

so (Foto: Ruy Teixeira)

Violência contra os 
candidatos petistas

Tiros, atentados e repressão em toda parte
Duas mortes e pelo menos 

dois atentados a tiros, feitos 
por candidatos do PDS e seus 
cabos eleitorais, marcaram a 
campanha eleitoral do Partido 
dos Trabalhadores no Estado 
do Rio, na sexta-feira, dia 29 
de outubro. O primeiro atenta
do ocorreu de madrugada, em 
Piabetá, distrito de Magé, 
quando foi assassinado com 
cinco tiros o militante do PT 
Bênis Oliveira Neves. O crime 
foi em sua casa, ao lado do bar 
de sua propriedade, o Bambu’s 
Bar.

Ainda de madrugada, vá
rios ativistas do PT, trabalhan
do na campanha do candidato 
a deputado estadual Eurico 
N atal, em C axias, foram  
cercados por cabos eleitorais, 
bicheiros e policiais à paisana, 
de candidatos do PDS, que 
“limpavam a área” para a 
chegada do candidato a go
vernador daquele partido  
durante o dia. Pela manhã, em 
Angra dos Reis, o candidato a 
vereador, pelo PT, Otacílio de 
Oliveira, camponês e membro 
da Pastoral da Terra, foi 
esmagado por um ônibus da 
linha Rio-Magé, quando tra
fegava em sua bicicleta, em 
plena campanha.

Capangas
À tarde, em Barra Mansa, 

mais de dois mil populares 
caminhavam em passeata até à 
sede do INPS local, onde 
pretendiam entregar abaixo- 
assinado com mais de 5.700 
assinaturas, denunciando des
vio de verbas e corrupção no 
descredenciamento e creden
ciamento de unidades médi
cas, em favor do candidato à 
Prefeitura local pelo PDS, 
quando foram atacados a tiros 
pelos capangas e cabos eleito
rais daquele candidato. Os 
manifestantes se refugiaram na 
Igreja da Matriz.

Felix Nader, candidato do 
PDS, é ex-prefeito de Barra 
Mansa, proprietário do único 
canal de televisão local e da 
única faculdade do Município 
e agora ten ta  re to rn a r à 
Prefeitura com esses métodos. 
A perseguição aos manifestan
tes começou quando já próxi
mos ao posto do INPS os 
cabos eleitorais de Nader, 
atirando para o ar, ameaçaram 
invadir as casas comerciais 
como se fossem manifestantes.

A passeata tomou outro 
caminho, sendo encurralada 
na Igreja da Matriz, que pouco 
depois foi invadida pelos 
capangas de Nader, de arma 
em punho. Atendendo a pedi
do da candidata a deputado 
estadual pelo PT, Marlene 
Fernandes, os manifestantes se 
retiraram pacificamente para 
suas casas. Mais tarde, Nader 
divulgou no noticiário de sua 
TV ter ocorrido incidente na 
Igreja da M atriz, com os 
padres expulsando fiéis, para 
se reunir com grupos subversi
vos.

Assassinato
Em Magé, Bênis foi assassi

nado, segundo sua esposa e 
mãe de seu filho de três anos, 
às três horas da madrugada. O 
bar já estava fechado, quando 
dois indivíduos o invadiram, 
chegando até a casa. Muito 
nervosos, os invasores manda
ram que a mulher ficasse na 
cama junto com a criança. 
Houve uma discussão e Bênis 
disse que eles estavam engana
dos. A resposta foram seis 
tiros. Cinco acertaram seu 
corpo.

Minutos depois, a rádio 
colocava no ar noticiário 
dizendo ter sido morto, há 
poucos instantes, em Piabetá, 
“o mais perigoso traficante de 
tóxicos de Magé”. A “eficiên
cia” da Rádio Globo foi maior 
que a da polícia, que só chegou 
ao local horas depois. Mas foi 
suficiente para irradiar a 
calúnia pela imprensa com
prometida: o jornal “O Dia", 
do governador Chagas Freitas 
(PMDB) sustentou a “notícia” 
da Globo, numa tentativa 
evidente de desmoralizar e 
desacreditar o trabalho polí
tico de Bênis, cujo bar era sede 
do comitê eleitoral dos candi
datos do PT na região.

“Bênis era muito querido, 
principalmente pelos jovens de 
Piabetá, que vinham sempre

Benis, assassinado em Magé

ao bar para conversar política, 
e, agora, sobre a campanha do 
Partido dos Trabalhadores, do 
qual era membro, desde que 
foi criado aqui” — contou 
Maria do Socorro, sua esposa 
e companheira. Ao enterro, 
mesmo tendo sido em Niterói 
(outro Município), a pedido 
dos pais, compareceram mais 
de 500 amigos.

Em nota oficial, a direção 
regional do PT do Rio lamen
tou o assassinato do compa
nheiro, militante do PT, re
pudiou o ato de violência e 
condenou as notícias veicula
das pela imprensa falada e 
escrita de que o Bambu’s Bar 
era um antro de marginalida
de.

“O PT exige uma rigorosa 
apuração dos fatos e lutará 
com todas as suas forças para 
que os assassinos sejam devi
damente punidos” — conclui a 
nota.

Detidos
Na tarde de domingo (31/ 

10), foram detidos pela polícia 
militar do Estado os candida
tos do PT a deputado estadual, 
Roberto Martins, e a verea
dor, Antônio de Oliveira, na 
Rocinha, a maior favela do 
Estado, quando distribuíam 
material de sua campanha 
eleitoral. Depois de muita 
dúvida (veio o cabo e terminou 
com o coronel-comandante, 
que chegou de short, em seu 
Puma particular) os candida
tos foram enviados ao DPPS, 
onde prestaram depoimento e 
foram liberados.

A prisão, um vergonhoso 
desrespeito ao Código Eleito
ral em vigor, que impede que 
qualquer candidato seja “deti
do ou preso a não ser em 
flagrante delito, 15 dias antes 
do pleito”, foi atribuída ao fato 
de estarem os candidatos dis
tribuindo “material ofensivo à 
corporação da PM".

O material, distribuído pe
los candidatos e outros ativis
tas do PT, em diversas loca
lidades, reproduz fotografia 
do “Jornal do Brasil”, publi
cada na primeira página 
mostrando homens acorrenta
dos pelaPM , dura n tebat ida 
policial e é “contra a violência 
policial nas favelas e a discri
minação racial”.

Joinville
No último dia 28 de outu

bro, quinta-feira, às 18 horas e 
20 minutos, o advogado traba
lhista, professor universitário e 
candidato a vice-prefeito pelo 
PT de Joinvile (Santa Catari
na), O svaldo M iqueluzzi, 
quando estacionava seu carro 
em frente ao prédio onde 
mora, na zona Sul da cidade, 
teve seu carro atingido por seis 
balas.

Nenhum dos seis tiros desfe
ridos pelo motoqueiro agres
sor alvejou o candidato do PT, 
mas uma das balas — possivel
mente de um revólver calibre 
38 — se alojou no encosto da 
poltrona dianteira, perfurando 
a lataria do veículo.

“ A perplexidade era ta 
manha” — contou Osvaldo — 
“que só compreendí o que de 
fato tinha acontecido quando

o motorista já havia dado os 
seis tiros. Foi então que eu o vi 
à minha frente, contemplando 
o que fizera para, em seguida, 
fugir em alta velocidade”, 
relatou o advogado.

Descaso
Em seguida, o candidato do 

PT telefonou para a autorida
de policial, informando o que 
ocorrera e solicitando imedia
tas providências. A resposta 
do delegado foi lacônica e 
desanim adora: — “ Venha 
para cá e registre queixa 
formalmente. Não posso des
locar ninguém agora, para o 
local. E a perícia no carro, para 
saber o tipo de bala, só é feita 
em Florianópolis. Joinville 
não tem perito.”

M uito tempo depois, o 
delegado apareceu no local e 
tomou anotações.

Ato público
A Comissão Executiva Mu

nicipal do Partido dos Traba
lhadores, de Joinville, convo
cou a população joinvilense 
para um ato público contra a 
violência política em desagra
vo ao atentado sofrido pelo 
seu candidato a vice-prefeito, 
Osvaldo Miqueluzzi.

O ato público, realizado na 
Praça da Bandeira, no coração 
da cidade, às 18 horas do dia 
29 de outubro, teve, além do 
PT, a presença de várias 
entidades, como a Associação 
de Moradores da Boa Vista, 
Centro de Defesa dos Direitos 
da Pessoa Humana, Central 
Pastoral Operária, Associa
ção Joinvilense de Imprensa 
e Radiodifusão, União Catari
nense dos Estudantes e repre
sentante de um partido políti
co, o PMDB.

A tônica dos discursos, na 
ocasião, foi o decidido senti
mento de que “a covardia do 
terrorismo terá na nossa cora
gem de lutar a favor do pobre, 
do oprimido, do injustiçado, a 
resposta adequada” , como 
disse Miqueluzzi. “Pois àque
les que nos querem intimidar e 
querem prejudicar o trabalho 
de organização popular res
ponderemos com redobrado 
esforço em pról da causa da 
justiça e da liberdade”.

Até agora nada de concreto 
foi apurado e mais este atenta
do ainda continua impune.

Também em Santa Catari
na, no final da noite do mesmo 
dia 28 de outubro, o candida
to a vice-prefeito pelo PMDB 
de Porto Belo teve o parabrisa 
do seu carro estilhaçado por 
uma série de tiros, saindo ileso.

Abalroado
Em São Paulo, o candidato 

do PT a vereador, Vinícius 
Caldeira Brant, teve abalroado 
o carro em que viajava, na 
campanha eleitoral. Um ca
minhão “fechou” o carro, e, se 
não fosse a perícia do motoris
ta do PT, os passageiros — 
Vinícius e companheiros — 
poderíam ter sido mortos.

O pior é que, aí também, as 
autoridades policiais não regis
traram queixa, mandando os 
petistas de uma delegacia a 
outra, e teimaram em fazer 
exame de dosagem alcoólica 
no candidato e nos demais 
passageiros.
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Jorge Amado diz 
que votaria PT

Ele é contra a vinculação
Yvone C. Olivier

PARIS — O escritor brasilei
ro Jorge Amado, fora do Brasil 
já há mais de um ano com a 
finalidade de “escrever um novo 
romance”, mora, agora, em Lis
boa. Lá, ele trabalha, não rece
be ninguém, (“recebo só na 
Bahia”, diz). Ele pretende estar 
de volta ao Brasil a partir de 
dezembro.

No dia 14 de outubro ele e 
Zélia, sua mulher, estiveram em 
Paris, respondendo ao convite 
do Centro Pom pidou, que 
comemorava, dessa forma, os 
50 anos de trabalho do autor. 
“O País do Carnaval”, seu pri
meiro livro, foi escrito em 1931 
aos 19 anos. Depois disso, mais 
de 30 livros seus foram publi
cados.

Confiança
Jorge Amado, que se diz 

“escritor dos vagabundos e das 
prostitutas”, gosta de provocar. 
Contudo, diante da assembléia 
numerosa, cúmplice do escritor, 
que reclamava contra a exigui- 
dade modesta da sala, o velho 
“Capitão de Areia" respondeu' 
às perguntas em francês, fazen
do humor e mesmo com uma 
certa sensualidade, qualidades 
que se fazem raras aqui na 
França. Estudantes africanos, 
mas também “brasileiros de 
Paris”, queriam saber como é 
que o Brasil tratava a questão de 
preconceitos raciais. Um deles 
maravilhou-se de o escritor não 
ser preto, outro queria saber 
como ele se situava com relação 
ao “tropicalismo”.

Ele cantou a Bahia, seu ter
ritório de criação literária pre
ferencial, “cidade única, mágica 
na sua imensa miséria”. Foi lá, 
disse, que começou a história 
do Brasil, sua saga de massa
cres de índios, mas também de 
mistura racial e de luta do negro 
contra a escravidão. Essa Bahia 
do Candomblé, o sertão, seus 
camponeses que ele ama, mas 
tam bém  os cangaceiros, a 
régiSó dô cacau e o latifúndio 

•«■íom suas misérias ^  sèusr dra
mas, que ele combate.

Ele disse do novo romance 
que está escrevendo, que deverá 
se chamar “A Face Obscura”. 
Nesse livro, ele conta suas lem
branças de infância. Foi na 
região do cacau, no começo do 
século, “em que se lutava pela 
posse da terra”. Aí nasceu uma 
cidade onde ele, por sua vez, 
nasceu. A história conta, tam
bém, como personagens céle
bres, a quem se erigem estátuas 
de fundadores, conseguiram 
recuperar o trabalho de cons
trução da cidade feito por tra

balhadores, mas também por 
bandidos e prostitutas.

É que Jorge Amado luta por 
uma idéia, sua constante, que é 
a “confiança no homem e no 
seu futuro”. Escrever, nessa 
situação, torna-se importante 
“para que amanhã nossa reali
dade possa ser menos terrível, 
mais bela, na esperança de que 
haja comida para todos, que as 
crianças não sejam mais aban
donadas na rua, para que 
amanhã os valores da cultura 
possam ser de todos”.

Contra vinculação
No dia seguinte, disse:
“É preciso votar no PT”; 

respondendo às perguntas da 
jornalista, Jorge Amado decla
rou:

“Eu voto na Bahia. Desta vez 
não vou votar porque não esta
rei lá.

“A minha posição é a seguin
te: enquanto o Chico Buarque 
tomou posição ao lado de Miro 
do PMDB, e que Darci Ribeiro 
até é mesmo candidato ao lado 
de Brizola, eu, mais de uma vez 
protestei contra a vinculação 
dos votos. Acho que a obriga
ção de votar nos candidatos de 
um só partido é uma violência 
brutal contra o eleitor. No Bra
sil não existem propriamente 
partidos, são frentes eleitorais, 
mas o brasileiro gosta de esco
lher à sua vontade. Assim, por 
exemplo, se no Rio você quises
se votar para Brizola para 
governador, e em Artur da 
Távola para senador, não 
poderia.

“Eu não tomei posição ao 
lado deste ou daquele partido, 
tomei, sim., posição ao lado de 
candidatos, para poder manter 
o meu protesto contra a vincu
lação de votos que foi um 
casuísmo do Governo para 
poder retirar votos da oposição. 
Agora, esses candidatos para os 
quais vai a minha simpatia são 
de partidos diferentes.
»>«Se■■eu- 'tivesse que •votar-no 
Brasil, se eu estivesse de volta, 
votaria no Partido dos Traba
lhadores, dado esse casuísmo, 
para garantir a esse partido sua 
existência legal. Para que ele 
exista legalmente, ele precisa ter 
um certo número de votos em 
determinado número de Esta
dos. Então eu terminaria por 
votar no Partido dos Trabalha
dores, fosse qual fosse o candi
dato por eles apontado, porque 
esse partido me parece uma 
coisa importante e nova na vida 
partidária brasileira, na vida 
política brasileira.”

Como nos tempos de Canudos
Na periferia, o Teatro Arueira conta os dramas dos trabalhadores

Paulo José Moraes

D om ingo, 19 horas. A 
Igreja São Marcos, no bairro 
de Parque São Rafael, na 
periferia de São Paulo, está 
cheia como sempre. Ao final 
da missa, antes da bênção 
final, o vigário avisa que a 
seguir haverá uma apresenta
ção gratuita de uma peça de 
teatro. E que*deveríam todos 
ficar, pois trata-se de um 
espetáculo muito importante 
nos dias de hoje. O padre 
estava anunciando o Grupo de 
Teatro Arueira, apresentando 
a peça “Canudos 82”

São dez atores: José Augus
to (sanitarista), Didi (inspetor 
de qualidade), Regina (auxi
liar de contabilidade), Wilma 
(bancária). Ganso (inspetor de 
qualidade), Jucileide (modela- 
dora), Rômulo (atendente), 
Célio (pedreiro), Geni (bancá
ria) e Jacaré (1/2 oficial de 
torneiro).

Na greve
O grupo surgiu durante a 

greve de 1980, no bairro de 
Aricanduva. E aconteceu com 
a função de organizar e discu
tir os problemas dos bairros de 
onde vinham os atores, ou 
seja, Iguatemi, Nove de Julho, 
Baixada, Parque do Carmo, 
Tietê.

O texto escolhido era o de 
uma peça já montada no 
Nordeste, com algumas adap

tações regionais, criado origi
nalmente por José Augusto, e 
adaptado por todo o grupo. 
As apresentações sempre são 
feitas em prol de lutas popula
res, pela água, pelos terrenos 
clandestinos, pelos sindicatos. 
Uma coisa que é bem clara: a 
consciência política nos objeti
vos, desde o início.

Não existem recursos, e por 
isso, o grupo continua muito 
parecido com a maneira que 
começou, sem uma música 
mais elaborada através de um 
sistem a de som , ou com 
poucas peças de vestuário. 
Afinal, sempre o dinheiro 
arrecadado vai, na maior 
parte, para os movimentos que 
promoveram a peça. Mas, 
apesar das dificuldades, não 
abrem mão de sua crítica, e só 
se apresentam fazendo esse 
trabalho de conscientização 
popular. A primeira apresen
tação foi há quase dois anos, 
na Igreja São José, brigando 
junto com as lutas por asfalto, 
saúde e terrenos clandestinos, 
e de lá para cá apresentam-se 
cerca de três vezes por mês. O 
teatro serve mesmo para fortale
cer a luta política. Não é por 
coincidência que os dez inte
grantes são do PT.

A peça
O texto mostra Canudos, 

tão conhecido dos inúmeros

Ò grupo teatral nasceu nas campanhas e lutas populares

A população gosta porque se identifica com a trama

nordestinos que vêm de sua 
terra e fincam pé pelas perife
rias paulistanas. O conflito da 
terra, onde o indivíduo é 
explorado pelo dono. E aí vem 
um canto fortíssimo que faz 
parte da peça: “um povo que 
tanto sofre sem terra, ou 
chora, ou luta, ou se engana 
com tudo que a coisa tá feia.” 
As músicas cantadas são de 
Vandré, João  do Vale, e 
algumas do grupo mesmo ou 
de compositores lá do Norte.

É mostrada a questão da 
exploração, e aí surge a figura 
de Antônio Conselheiro, que 
larga o trabalho “de meia” 
para organizar seu povo. Isso 
gera a reação dos coronéis 
contra a luta popular.

Nessa hora,os atores mos
tram sua idéia de por que é 
Canudos 82. Os coronéis 
repressores têm nomes como 
Saulo Baluf e outros que 
lembram os atuais explora
dores e opressores.

O Governo Federai vem 
para derrubar Canudos, que 
não vai render-se. Quando cai 
Canudos, tem só 4 pessoas, um 
velho, uma criança. Fica a 
lição. Hoje, ainda oprimidos, 
não vamos nos entregar. A 
luta continua.

Discussão
Para isso poder acontecer, o 

grupo estuda. Atualmente 
estão lendo “A estória social de 
Canudos”, de Eduardo Muniz, 
mas já passaram por “Canga
ceiros e fanáticos”, do Rui

P O E SIÍ-

Facó, e “OS Sertões”, de Eucli- 
des da Cunha. Um sinal da 
luta continuada, que não pára 
nas eleições, é que na agenda 
do grupo já tem apresentação 
marcada para o dia 4 de 
dezembro, com a posterior 
discussão política. Isso, aliás, é 
rotina das apresentações, pois 
o que importa é que a mensa
gem seja discutida mesmo.

Ao final, a platéia aplaude 
entusiasticamente. Fica claro 
que o teatro tem vários cami
nhos, e este passa pelo povo. 
Afinal, estamos na oprimida 
região de São Mateus, onde 
não existe um “cursinho” para 
preparar os que terminam o 
segundo grau para o c.ompeti- 
tivo e desigual vestibular. E, só 
quem tem carro, ou quem não 
trabalha, é que poderá conti
nuar estudando. Os demais, 
nem que queiram, pois depois 
de uma certa hora, já não tem 
mas ônibus, e quem trabalhar 
de dia, terá que voltar pra casa.

Acabou a peça. Findou a 
discussão. Na casa paroquial é 
servido um café com maria- 
mole e bolacha aos atores. 
Alguns vão pegar uma “caro
na pra ir para suas casas, 
descansar um pouco, que 
amanhã já tem batente de * 
novo”.

Uma senhora, nordestina, 
enxugando os olhos, chega e 
conta da emoção que passou. 
Seus pais, avós. lhe contavam 
de Canudos. A linguagem do 
grupo é a sua tão familiar. A 
luta continqa a mesma. ^
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O Partido Sem Patrão
Dos partidos de patrão 
A Bahia já tem dois 
Um que tá comendo agora 
Outro espera pra depois.

Mas aqui nesta cidade 
Eles tão comendo junto 
Só briga se sobra pouco 
Pro outro que come muito.

Governador e prefeito 
Um come lá outro cá 
Se um lá come dum jeito 
Outro cá um jeito dá.

I oda essa comilança 
Dá no pobre muito espanto 
Pois não sabe como a pança 
Dos ricaços cabe tanto.

E fica o pobre operário 
Trabalhando sem ter fim 
E o patrão usuário 
comendo que nem cupim.

Mas. porém falei errado 
fcm pra nós outro partido 
É aquele que só fala 
Pro pobre ficar unido.

Unido no sindicato 
Unido lá no batente 
Pra defender o direito 
De nós e de toda gente.

O Partido dessa fala 
É o partido sem patrão 
Pobre lá fica na sala 
E vai o rico pro fogão.

Se você está sozinho 
O patrão te pisa o pé 
Mas se tu juntar com cem 
É ele que dá-no-pé.

Aqui pia nós acredite 
Que esse aí tem razão 
Se todos os pobres se ajunta 
Deruba qualquer patrão.

Nós somos um, somos dez 
Nós somos cem. somos mil 
Pisando o patrão com os pés 
Não fica patrão no Brasil.

E nessa andada de nós 
Vamos falando pra todos 
Que a terra, que o pão. que o céu 
Tudo de Deus é de todos.

PASSATEMPO
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Horizontais
1 — Quando se juntam candidatos de 

vários partidos para discutir platafor
mas de Cioverno. O Reynaldo de Barros 
sempre se sai mal, nessas ocasiões. 7 - 
Ramo fino e flexível. 11 - Objeto alto e 
alongado; monumento quadrangular. 
13 - Elemento composto usado na no
menclatura de partículas elementares. 14 
- Revolta, tumulto, rebelião. 15 - Pra lá 
de boa... 17-Todo mundo tem direito a 
uma decente. 19 - A parte mais dura da 
madeira. 21 - Ará. araraúna. 22 - Cada 
uma das divisões de cada trilho atenien
se antiga 24 - A casa de habitação 
(figurativo). 25 - Acusado. 28 - Ler nova
mente. 30 - Cor da violeta. 31 - Funcio
nário encarregado da limpeza pública. 
32 - Cabelo branco. 33 - Sigla: Alagoas. 
34 - Solitário, pessoa que vive no ermo. 
37 - Olá. 38 - Conseguir, ganhar. 39 - 
Instrumento usado em trabalhos agríco
las. 40- Cumprimento (gíria) 41 - Tocar 
boiada. 42 - Toma-se volumoso, inchar.

Verticais

I - Jogo em que jogam dois. três ou 
quatro parceiros e que é formado por 28 
peças. 2 - Comida feita de milho e azei- 
te-de-dendê; oferenda. 3 - Diminutivo 
de nome de mulher, em inglês. 4 - 
Fêmea do elefante em Ceilão. 5 - Tím
pano, atabal. 6 - Espírito Santo, sigla. 7 
- Aquilo que o brasileiro andava meio 
desacostumado de fazer; principalmen
te para governador. 8 - Primeira letra do 
alfabeto.
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Uma campanha 
violenta e corrupta

A violência e a corrupção eleitorais — ao contrário 
do que querem fazer crer as autoridades — têm 
sido intensas nesta campanha eleitoral de 1982.

Elas atestam que ainda não vivemos numa 
democracia e que o próprio processo eleitoral é 

ainda principalmente controlado pelas classes 
dominantes, com pouco espaço para a livre 

manifestação dos trabalhadores e dos setores 
populares.

Sobre a violência policial contra os candidatos do 
Partido dos Trabalhadores há relato na página 6; 
também na página 3, o assassinato do deputado 

Heitor Alencar Furtado.
Nesta página algumas das denúncias de corrupção.

O deputado Eduardo Su- 
plicy, do PT, encami
nhou um pedido de' 

reconsideração ao Tribunal 
Regional Eleitoral, da decisão 
de não acatar representação que 
tinha sido encaminhada contra 
o ex-governador Paulo Maluf. 
Na representação Suplicy acu
sava Maluf de estar gastando na 
campanha eleitoral além dos 
limites legais. " '

Suplicy contesta a decisão do 
TRE citando o Código Eleito
ral, lembrando que “os crimes 
eleitorais são de ação pública, o 
que significa que qualquer 
denúncia deve ser encaminhada 
ao Ministério Público, para que 
o mesmo investigue o denun
ciado e tome as medidas cabí
veis”.

Outras denúncias
Suplicy recorreu também a 

outros casos de denúncia para 
pedir a reconsideração pelo 
TRE. Lembrou a denúncia de 
utilização de combustíveis da 
Prefeitura por carros contendo 
a propaganda eleitoral de can
didatos do PDS. O deputado 
recordou ao Tribunal que o juiz 
da I? Zona Eleitoral encami
nhou imediatamente ao Minis- 
tériou Público a denúncia que 
recebeu no caso da gráfica da 
Secretaria Municipal de Habi
tação que imprimia propagan
da do PDS, recomendando que 
seja requisitado o auxílio da 
Polícia Federal para a apuração 
dos fatos.

O despacho do TRE que o 
deputado pede reconsideração 
alegava que o caso do uso de 
combustível deveria ser tratado 
a nível administrativo pela Pre
feitura e no tocante aos gastos 
de Maluf, afirmava que após o 
pleito será formada uma comis
são interpartidária para exami
nar o assunto.

Dinheiro fácil
Em São Paulo, o Banespa 

tem oferecido créditos facilita
dos aos que se empenham na 
campanha do PDS, utilizando o 
dinheiro público para fins exclu
sivamente eleitorais, lesando o 
patrimônio do Estado. Altas 
somas, compreendendo milhões 
e milhões de cruzeiros, são 
emprestadas a título de favores, 
sendo que alguns desses emprés
timos jamais chegam a ser 
pagos. Outros empréstimos são 
pagos sem nenhum juro ou cor
reção monetária.

Gráficas
Um passo concreto para 

enquadrar judicialmente esses 
atos de corrupção foi a desco
berta, no dia 24 de setembro, do 
uso ilegal da gráfica da Secreta
ria da Habitação (Sehab), em 
São Paulo, que imprimia pro
paganda dos candidatos do 
PDS Reynaldo de Barro, 
Ademar de Barros Filhos,

Paulo Salim Maluf e Elias 
Curiati. O material foi apreen
dido pela Polícia Federal e será 
anexado ao processo na Justiça.

Gasolina
O prefeito de São Paulo, 

Antônio Salim Curiati, que tem 
seu irmão envolvido no caso 
Sehab, é acusado de permitir o 
uso do posto de gasolina da Pre
feitura para abastecimento de 
carros, com chapa fria, utiliza
dos para transporte de material 
do PDS.

O uso de funcionários das 
empresas públicas na campanha 
do PDS é antigo. Funcionários 
da Sabesp, de hospitais que se 
encontram prejudicados por 
falta de pessoal, de funcionários 
e acomodações da Rede Oficial 
de Ensino são utilizados pelo 
partido do Governo. Muitos 
desses funcionários sofrem 
ameaças de demissão caso não 
colaborem com os candidatos 
do PDS. Luís Cláudio do 
Amaral, chefe do Departamen
to Operacional da Empresa 
M unicipal de U rganização 
(Emurb), nunca está em seu 
local de serviço, podendo ser 
diariam ente encontrado no 
“almoxarifado” do PDS. Luís 
Cláudio é responsável pelo 
material de propaganda de 
Reynaldo de Barros, candidato 
do PDS ao Governo de São 
Paulo.

Agressões
Repórteres do Jornal “O 

Estado de São Paulo” confirma
ram denúncias de que funcioná
rios da Febem, unidade do Brás, 
em São Paulo, haviam pintado 
350 faixas com propaganda de 
candidatos do PDS. Os repór
teres fotografaram as faixas mas 
depois foram identificados. Os 
funcionários da segurança da 
Febem agrediram os repórteres 
e estragaram o filme. O inqué
rito policial foi aberto.

Senac
A utilização de duas gráficas 

do Serviço Nacional de Apren
dizagem Comercial (Senac) foi 
também descoberta. O Senac de 
Araçatuba, no interior de São 
Paulo, instalou uma gráfica 
para imprimir propaganda de 
candidatos do PDS na região e 
do candidato ao Senado, Papa 
Júnior, seu ex-presidente. Um 
dia depois foi a vez do Senac da 
Avenida Tiradentes em São 
Paulo, denunciado pelo depu
tado Partido dos Trabalhado
res, Eduardo Matarazzo Supli
cy. No Senac Tiradentes já 
estava sendo preparada a reti
rada da propaganda de Rey
naldo de Barros, Paulo Salim 
Maluf e Papa Júnior, entre 
outros. Suplicy denunciou tam
bém a compra de 15 automóveis 
Fiat, em agosto passado, pelo 
Senac, para a utilização na 
campanha eleitoral pelo partido 
do Governo, com combustível

também pago pelo Senac. O 
deputado petista afirma:

“Os candidatos do PDS se 
estão utilizando de recursos que 
deveríam beneficiar os empre
gados em estabelecimentos do 
comércio”. Suplicy encaminhou 
a denúncia ao Ministério públi
co, para que seja aberto um 
inquérito e se instaure processo 
penal contra os responsáveis.

Os candidatos do PDS envol
vidos na corrupção eleitoral por 
terem seus nomes nas propa
gandas impressas ilegalmente 
negam qualquer participação 
nos episódios. A maioria deles 
diz desconhecer o fato. Os can
didatos governistas limitam a 
dizer-se pouco informados 
sobre as denúncias que envol
vem seus próprios nomes.

Nos processos instaurados na 
Justiça, os candidatos favoreci
dos pelas impressões ilegais ou

qualquer outro tipo de corrup
ção, podem, se confirmado seus 
envolvimentos, ter suas candi
daturas inviabilizadas, com a 
prisão de todos os envolvidos 
nos fatos.

Funcionários
Funcionários Públicos, re

presentados em seis entidades, 
divulgaram manifesto de repú
dio à utilização da máquina 
administrativa do Estado com 
objetivos eleitorais.

O documento é assinado pela 
Associação dos Servidores do 
Hospital das Clínicas, a Asso
ciação dos Funcionários do Ins- 
título Adolfo Lutz, Associação 
Paulista de Saúde Pública, 
Associação dos Médicos Sani- 
taristas, Associação Profissio
nal dos Enfermeiros do Estado e

a Associação dos Sociólogos do 
Brasil.

No documento de protesto, 
as entidades denunciam cerimô
nias em que o secretário da 
Saúde, Denir Zamariolli, fez 
discursos, pedindo votos para o 
PDS. Os candidatos governistas 
Armando Pinheiro, Fauze Car
los e Paulo Salim Maluf partici
param desses encontros realiza
dos nas repartições públicas.

A nota de protesto diz que 
esses abusos “atentam contra a 
dignidade de profissionais e 
cidadãos funcionários pú
blicos”. No documento os fun
cionários públicos afirmam seus 
compromissos com a luta pelo 
serviço público que atenda às 
necessidades da comunidade em 
geral. “Como cidadãos estamos 
engajados na busca de uma 
sociedade dem ocrática, com 
direito de liberdade associativa e 
filiação partidária”, conclui o 
documento.

Rádio
O juiz eleitoral de Xanxerê, 

no Estado de Santa Catarina, 
recebeu denúncia de Wilmar da 
Rocha D’angelis, residente 
naquela cidade, da utilização 
ilegal da rádio Princesa do 
Oeste, bem como de outros 
meios de publicidade,que favo
rece o partido governista.

Na rádio, há vários dias, vem 
sendo levada ao ar uma pro
paganda que não identifica o 
seu autor e transmite a seguinte 
mensagem: “Tem gente que só 
sabe criticar, o que é muito fácil; 
realizar que é o mais importante 
essa gente não sabe, não faz, 
essa gente citada não é o 
melhor.”

Na denúncia, Wilmar mostra 
a semelhança que essa mensa
gem possui com as declarações 
do general Figueiredo, quando 
diz que a oposição nada realiza, 
sabendo apenas criticar o Go
verno. Essas declarações, vincu
ladas agora em propaganda, 
representam uma desobediência 
à Lei Falcão, criada pelo pró
prio Governo, que busca desres
peitar o princípio da igualdade 
de todos perante a Lei.

■Punição e réplica
Acusando o PDS de colocar 

a seu serviço toda a estrutura 
pública da Prefeitura municipal, 
o documento denuncia, ainda, a 
instalação de um imenso painel 
em praça pública com foto do 
candidato do PDS ao Governo 
catarinense, contrariando deci
são do juiz eleitoral do Estado, 
que proibiu o uso de qualquer 
meio de comunicação para pro
paganda política, inclusive os 
grandes cartazes de rua (out- 
doors).

Na denúncia enviada ao juiz 
no dia l.° desse mês, Wilmar 
solicita à Justiça eleitoral que 
tome as providências cabíveis, 
com a punição da emissora que 
faz a propaganda governista, 
que a emissora dê direito de 
réplica em igual tempo aos

outros partidos e que os autores 
da propaganda subliminar 
sejam também punidos.

Santos
O candidato a vereador pelo 

PT de Santos, Nobel Soares de 
Oliveira, apresentou ao juiz da 
118? Vara Eleitoral, José Ricar
do Trem ura, as provas do 
envolvimento de Papa Júnior, 
candidato ao Senado pelo PDS, 
na utilização de máquinas e 
móveis do Senac.

Foi encontrada no comitê 
eleitoral de Papa Júnior uma 
máquina de escrever marca 
IBM, uma impressora Off-set 
Ricoh e ainda armário, mesa, 
escrivaninha e banco de madei
ra, todos com as plaquetas de 
patrimônio do Senac. O candi
dato petista acredita que a 
impressora pertença a um lote 
de trinta impressoras Ricoh 
recentemente importadas do 
Japão, pelo Senac, e estão a 
serviço do PDS em todo o Esta
do.

Até funcionários
O presidente do PDS santista 

informou que foi firmado um 
contrato de prestação de servi
ços entre seu partido e o Senac. 
Nobel afirma, entretanto,que , 
mesmo admitindo tal hipótese, 
a concorrência foi feita às 
escondidas e hão por licitação 
pública.

Em recentes declarações do 
ex-funcionário do Sesc-Senac, 
Danilo de Barros, pelo menos 
1.800 dos três mil funcionários 
do Sesc-Senac de todo o Estado 
de São Paulo estão sendo obri
gados a trabalhar na campanha 
do ex-presidente da instituição ( 
José Papa Júnior. Barros de
nunciou também, que Papa 
Júnior teria gasto, numa festa 
com Paulo Salim Maluf, no 
Palácio dos Bandeirantes, 50 
milhões de cruzeiros do Sesc- 
Senac.

O candidato do PT levou ao 
juiz eleitoral fotografias tiradas” 
no local, o número de plaqueta 
dos objetos pertencentes ao 
Senac e provas testemunhais.

Nobel Soares de Oliveira 
revelou que, em conseqüência 
dessas acusações, tem recebido 
várias ameaças de morte. Disse 
ainda que candidatos do PDS 
santista estão destruindo todos 
os cartazes do PT.

Abuso
Paulo Salim Maluf realizou 

comício na Secretaria Muni
cipal de Transportes. Os funcio
nários tiveram de paralisar 
suas atividades para, durante 40 
minutos, ouvirem o discurso do 
ex-governador pelos alto-falan
tes instalados no prédio. O uso 
de repartições públicas para fins 
eleitorais é impedido por lei e 
constitui crime eleitoral. Maluf, 
depois de nomear as obras de 
seu Governo, pediu aos ouvintes 
que, se quisessem agradecê-lo 
pelo que realizou, votassem em 
seu número em 15 de novem
bro.

Duras lutas por meia passagem no Maranhão
Aquilo que foi, anos atrás, uma firme manifestação popular, acabou deturpada pela imprensa burguesa

Um velho político mineiro já 
dizia que o que importa não é o 
fato, mas a versão. Para os 
meios de comunicação de mas
sa, esse raciocínio se aplica feito 
uma luva: importa muito mais a 
visão que os donos de emisso
ras ou jornais têm do aconteci
mento, do que o que realmente 
aconteceu.

Dessa forma, muitas verda
des ficam encobertas e muitas 
histórias deixam de ser conta
das. Um exemplo? Alguém se 
lembra do que aconteceu em 
São Luís do Maranhão em 
setembro de 1979?

Quem tiver uma memória 
muito boa deve-se recordar que 
houve alguma coisa, uma greve 
que reivindicava meia passagem 
de ônibus para estudantes e 
trabalhadores, muita pancada
ria, e só. Isso só se tiver uma 
memória muito boa...

O fato é que realmente houve 
uma enorme mobilização estu
dantil em São Luís naquele ano, 
envolvendo toda a população

na luta pela meia passagem, 
direito garantido desde 1962 
pela Constituição estadual do 
Maranhão.

A outra história
Os jornais da época, especial

mente os do sul-maravilha, não 
deram nenhum destaqueespecial 
à mobilização popular. A coisa 
resumiu-se a pequenas notinhas 
sem importância, perdidas num 
monte de outras notícias.

Se por acaso os estudantes e 
trabalhadores do Sul do País 
ficaram satisfeitos com o noti
ciário dos jornais daqui a 
respeito da greve de lá, não 
serão capazes de imaginar a 
dimensão que esse fato assumiu 
na capital maranhense.

É isso: às vezes os jornais da 
grande imprensa não mentem, 
preferem cometer algumas in- 
verdades.

O livro
Mas para botar os pingos nos 

is e contar a verdadeira história

do ponto de vista de seus 
protagonistas, acaba de sair um 
pequeno (mas denso) livro de 
Ivanhoé Leal e Samuel Alves 
Filho, chamado “Meia passa
gem ou meia cidade”, e que é um 
documento sobre a luta pela 
meia passagem na grande mobi
lização de 1979, em São Luís.

E quem passar os olhos pelas 
36 páginas do trabalho vai 
descobrir que os acontecimen
tos daquele ano têm uma 
dimensão muito mais importan
te que as “versões” publicadas 
nos jornais. Trata-se de um 
relato detalhado — inclusive 
transcrevendo a íntegra de 
documentos — de uma revolta 
generalizada contra os aumen
tos sucessivos no preço das 
passagens de ônibus e pela 
reimplantação do direito à meia 
passagem.

Mobilização
Desde 1977, quando as enti

dades estudantis começaram a 
se reorganizar em nível nacio

nal, a luta pela meia passagem já 
entrava na pauta de reivindi
cações dos estudantes mara
nhenses. Em 1978 a luta se 
fortaleceu, com o encaminha
mento de um abaixo-assinado 
com 35 mil assinaturas.

Em julho de 1979, os estu
dantes da Universidade Federal 
do Maranhão e da Federação 
das Escolas Superiores do 
Maranhão entregaram à Prefei
tura de São Luís a minuta de/ um 
projeto de lei que instituía a 
meia passagem.

Mas foi a partir do dia 14 de 
setembro que o caldo entornou. 
Depois de uma assembléia no 
campus da U FM A, os estudan
tes ganharam a cidade numa 
grande passeata: “Meia passa
gem nós queremos de novo/ pra 
salvar o bolso/o remédio é unir 
o povo.”

Nesse dia não houve repres
são, mas três dias depois, após 
uma concentração de 15 mil 
pessoas na Praça Deodoro, a 
polícia do então governador

João Castelo entrou em ação 
distribuindo cassetetes e bom
bas de gás lacrimogênio. Muita 
gente se feriu, e daí pra frente a 
palavra de ordem passou a ser 
“Greve!”.

A luta já não era mais só dos 
universitários e secundaristas, 
mas de toda a população. A 
Igreja tomou uma posição firme 
em favor dos grevistas, denun
ciando a repressão policial e os 
maus-tratos sofridos pelos estu
dantes presos.

Vitória
A mobilização foi tão grande 

que o governo estadual amea
çou entrar em pânico. O gover
nador João Castelo começou a 
gastar muito dinheiro em pro
paganda paga nos jornais, na 
tentativa de salvar a “imagem” 
de sua administração.

Não faltaram pressões como 
pichações falsas nos muros de 
São Luís conclamando os gre
vistas à luta armada, ou ligando 
a CNBB com o Partido Comu

nista no apoio ao movimento. 
Ou então editoriais na imprensa 
maranhense que diziam coisas 
como “a opinião pública ma
ranhense repudiou a selvageria, 
sem exemplo^ praticada por 
agentes do comunismo pagão 
que, em sua tarefa destruidora e 
subversiva, utilizaram a pacata 
classe estudantil maranhense, 
em sua boa fé, para atingir seus 
propósitos inconfessáveis". De 
um mau gosto exemplar ..

Mas a pressão popular foi tão 
intensa que o governo e os 
empresários de ônibus tiveram 
que entregar os pontos. No dia 
28 de setembro de 1979, a 
Comissão de Luta Pela Meia 
Passagem comunicou a uma 
assembléia popular, reunida na 
Praça Deodoro, a vitória do 
movimento. A meia passagem 
voltou a vigorar a partir de I.° de 
outubro.

No fundo, o livro mostra que 
a história, quando contada por 
seus protagonistas, é uma outra 
história...


